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			A Coleção Cinegrafias é destinada à publicação de obras que tratam do cinema e de suas interfaces com a arte, filosofia, literatura, educação, psicanálise e design. Inserida no âmbito das ciências humanas e sociais, reconhece os produtos fílmicos inscritos e contextualizados nos novos cenários da informação e da comunicação digital, enfatizando a experiência estética e a crítica cinematográfica com o intuito de dar dignidade humana ao espectador.
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			INTRODUÇÃO


			Este dicionário nasce com o objetivo de sistematizar saberes a respeito da linguagem específica do audiovisual, simultaneamente sonora, visual e verbal, capaz de dar sentido e significado a este tipo de comunicação. Da necessidade de equilibrar o conhecimento teórico, metodológico e prático dos principais conceitos utilizados no exercício profissional dos Meios de Comunicação na produção, transmissão e divulgação dos produtos deles derivados no contexto da Indústria Cultural.


			Ludwig Wittgenstein (2017), o famoso filósofo vienense, após escrever seu célebre Tractatus Lógico-Philosophicus sobre a ética, indagou sobre “o feitiço da linguagem”, desconcertando a maioria dos filósofos de sua época. A causa de tal confusão parte do princípio de que as palavras servem apenas para nomear as coisas. O catedrático de Cambridge sempre quis demonstrar que existem múltiplas possibilidades ou “jogos de linguagem”, diferentemente das ações que se executam ao falar usando essas mesmas palavras. Portanto, não existe uma essência única da linguagem, nem uma característica comum que explique a variedade dos seus usos.


			Nesse sentido, Wittgenstein sinaliza duas vias para o melhor aproveitamento de um suporte de linguagem como um dicionário. Por um lado, indica que questões subjetivas como a ética na comunicação quando estão além do nosso limitado entendimento, se não conseguimos falar nada de significativo sobre ela, é melhor ficar em silêncio. Por outro lado, incentiva a ver, no uso da linguagem audiovisual, uma série de atividades associadas à vida prática dos falantes. Por isso, devemos pensar a linguagem mais como uma série de possibilidades para aprofundar tanto nos princípios e fundamentos do audiovisual quanto na especificidade de suas técnicas produtivas, transmissivas e de divulgação. 


			De um modo geral, neste dicionário consideram-se conceitos-chave que envolvem o fenômeno da percepção, cognição e representação dentro do campo ainda em progresso da comunicação. Assim mesmo, dedicam-se verbetes ao tratamento estrutural do texto, narrativa e discurso midiático do roteiro que, historicamente, estabeleceram-se na cultura digital de atualidade.


			Cada palavra ou expressão situa-se no âmbito imediato do seu uso, oferecendo-se um percurso que vai ao encontro da evolução tecnológica presente e projetada no “futuro sustentável” da produção estética do audiovisual. Igualmente, incluem-se alguns autores, diretores e realizadores, cujas obras são resenhadas a modo de exemplo e em virtude do valor intrínseco que possuem o rádio, o cinema e a TV, e agora, a internet. Referenciam-se também tendências na perspectiva da informação, conexão e convergência nos novos cenários do audiovisual nacional e internacional.


			Nesse sentido, colheram-se dos melhores referenciais enciclopédicos disponíveis com o intuito de inovar a proposta que aqui apresentamos. 


			Certamente, existe muita informação ao alcance de todos. Por essa mesma razão, oferecemos um meio de consulta para especialistas que estudam a imagem em movimento e ao público interessado no conhecimento dos meios audiovisuais, uma perspectiva analítica e crítica, indo além das denominações clássicas do puramente cinematográfico. Inclusive, atualmente, o cinema começa a se produzir em plataformas digitais de alta e baixa definição, constituindo um entrecruzamento com outras práticas culturais contemporâneas como transmídia e crossmídia, em plena era das hibridações discursivas de práticas culturais como publicidade, videogames, recepção de filmes por meio da internet ou da telefonia celular.


			Notam-se no decorrer das páginas a seguir referências tangenciais à produção de ficção para TV e vídeo. Cientes que nesta perspectiva de interface corre-se o risco de dispersão, pode ser observada a ausência de alguns verbetes, cuja ancoragem no terreno específico deve possibilitar um salto maior na busca de ampliação deste campo universal com a incorporação de bibliografia atualizada em cada verbete. 


			Utiliza-se na montagem deste trabalho lexical: por um lado, as referências de Keywords Reference Books de grande impacto no mundo anglo-saxão; por outro, o Diccionario de conceptos e términos audiovisuales de Francisco Javier Gómez-Tarín e Javier Marzal Felici (2015), referência no âmbito da cultura hispana, assim como o Dicionário Técnico e Crítico de Cinema de Jacques Aumont e Michel Marie (2009) que traz à tona a teoria tradicional da “sétima arte” também em um viés europeu, remetendo a ela e ao discurso narrativo.


			Portanto, trata-se de um mapa conceitual atualizado da teoria, história, produção, tecnologia na interface audiovisual. Uma seleção parcial, articulada em torno de sete perspectivas conceituais diferenciadas e complementares entre si. Podem ser encontrados neste dicionário metodologias de análise do texto audiovisual, correntes estéticas de atualidade, teorias da produção e recepção na sua transposição para o mundo digital; elementos da enunciação que permitem associar as bases desse conhecimento, assim como os recursos expressivos ligados à linguagem audiovisual, hibridações e transmutações às plataformas interativas e digitais. 


			De modo particular, sugerimos para a boa utilização deste dicionário duas formas de leitura, além da localização alfabética do verbete:


 
 

			a) Leitura por áreas do audiovisual: são sete áreas abordadas no dicionário: Imagem, Som, Edição, Espectador, Produção, Exibição e Negócios. Dentro de cada área sugerimos uma sequência de leitura para melhor aproveitamento.


			b) Por aspectos teóricos, práticos e técnicos do audiovisual.


 
 

			Acreditamos que o esforço compilatório do registro, intercâmbio de parceria e, sobretudo, da expectativa gerada pelos novos desafios curriculares da gestão modular presencial ou a distância nos permitem oferecer a nossos alunos um instrumento de consulta para a pesquisa com uma bibliografia atualizada, cujos resultados podem beneficiar o mundo acadêmico na sua tentativa de renovar o desenvolvimento científico. 


			Impõe-se desta forma, no espaço universitário, a interface como modo de representação fluída, interativa e de fruição comunicativa que conduz ao desenvolvimento de um pensamento audiovisual criativo, participativo e crítico; incentivos suficientes para nos sentirmos realizados diante da nossa missão educativa!


 


			Os autores


			Fevereiro de 2021


			









TRILHAS DE LEITURA DO DICIONÁRIO 


			1. Trilha áreas do audiovisual


			[image: ]


			Figura 1. Ciclo de temas abordados no Dicionário Audiovisual.
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			2. Trilha teórica, prática e técnica
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AUDIÇÃO


			A audição constitui um dos processos psicofisiológicos que proporcionam ao ser humano a capacidade de ouvir. Trata-se do processo por meio do qual se captam os estímulos externos relacionados com o som, fundamentais para o desenvolvimento físico e mental, para a captação da informação e seu posterior envolvimento no processo de comunicação. Este processo se dá principalmente através da realidade física do ouvido.


			O som na física é qualquer fenômeno que envolve a propagação de ondas mecânicas – sejam estas audíveis ou não/perturbações que se propagam em um meio material governadas pelas Leis de Newton, base primária para a compreensão do comportamento estático e dinâmico dos corpos materiais em escala/esfera celeste ou terrestre –, geralmente através de um fluido – ou outro meio elástico – que esteja gerando o movimento vibratório de um corpo. O som humanamente audível consiste nas ondas sonoras e ondas acústicas que se produzem quando as oscilações da pressão do ar são convertidas em ondas mecânicas no ouvido humano e percebidas pelo cérebro. A propagação do som é similar nos fluidos, nos quais o som colhe o formato de flutuações de pressão. Nos corpos sólidos a propagação do som envolve variações do estado tensional do meio.


			Onda é toda manifestação de energia que gera um impulso, transmitido por um meio. Portanto, as ondas sonoras são longitudinais e transmitidas por um meio condutor, na maioria das vezes o ar, elas podem ser barradas ou abafadas. Já as ondas eletromagnéticas são produzidas pela eletricidade ou irradiação, estas não podem ser abafadas ou impedidas, mas pode-se fazer com que mudem de estado impedindo sua passagem,por exemplo, o que acontece com a radiação solar, podendo ser barrada, mas não evitada.


			A propagação do som envolve o transporte de energia sem o transporte da matéria, na forma de ondas mecânicas que se propagam através desse meio elástico seja este sólido, líquido ou gasoso. Entre os mais comuns encontram-se o ar e a água. Não se propagam no vazio, no processo inverso às ondas eletromagnéticas. Se as vibrações são na mesma direção nas quais se propaga o som, trata-se de uma onda longitudinal e se essas vibrações forem perpendiculares à direção da propagação é uma onda transversal. É a fonética acústica a encarregada de estudar os sons da fala, a partir de suas propriedades materiais: como estes se originam, percebem e como podem ser descritos gráfica e quantitativamente.


			Desta forma, na imagem a seguir, a orelha (1), localizada na parte central da figura, funciona como uma concha acústica que capta o som e o direciona para o canal auditivo (2). Ondas sonoras fazem vibrar o ar dentro do canal do ouvido e essa vibração é transmitida ao tímpano (3). Esticada como se fosse a pele de algum animal usada na superfície de um instrumento de percussão, a membrana timpânica, movimentando o osso martelo, faz vibrar o osso bigorna e simultaneamente o osso estribo. Tais ossos funcionam como amplificadores das vibrações.


 


			[image: ]


			Figura 2. Ilustração do canal auditivo e o processo de audição


			Fonte: https://bit.ly/3sUzGJT. Acesso em: 12 dez. 2017 (adaptado).


			A base desse último osso, o estribo, conecta-se à região da membrana cóclea, denominada janela oval e a faz vibrar, comunicando a vibração ao líquido coclear (4). O movimento desses líquidos faz vibrar a membrana basilar e as células sensoriais. Cílios dessas células encontram-se na membrana tectórica – órgão espiral –, gerando impulsos nervosos, transmitidos pelo nervo auditivo ao centro de audição do córtex cerebral.


			O processo da audição humana


			Além das ondas sonoras – física do som –, o processo de audição humana envolve processos fisiológicos, derivados da estimulação dos órgãos da audição, e processos psicológicos, derivados do ato consciente da escuta de um som. O ouvido, como visto na figura acima, capta as ondas sonoras transmitidas através do conduto auditivo até o tímpano. O tímpano é uma membrana flexível que vibra quando chegam até ele as ondas sonoras. Essa vibração chega aos ossos – pequenos ou muito finos – que amplificam o som e o transmitem ao ouvido interno através da janela oval.


			Enfim, as vibrações movimentam os dois líquidos que existem na cóclea – perlinfa e endolinfa –, deformando as células ciliadas que existem no seu interior. Estas células transformam as ondas sonoras em impulsos elétricos que chegam ao nervo auditivo e a partir dele ao córtex ou corteza auditiva, órgão encarregado de interpretar os sons. O lóbulo temporal ocupa-se de várias funções, incluindo a linguagem. Quando se escuta música, ou se fala para alguém, esta região está tratando de decifrar a informação. O processamento da informação de áudio e memória auditiva se origina, aqui, no chamado sistema auditivo. 


			O sistema auditivo divide-se, por sua vez, em duas partes: sistema auditivo periférico – ouvido –, responsável pelos processos fisiológicos que captam o som e o enviam para o cérebro, e sistema auditivo central – nervos auditivos e cérebro –, responsáveis pelos movimentos psicológicos que configuram a experiência da percepção sonora.


			









ANÁLISE DO DISCURSO


			A Análise do Discurso é uma disciplina das ciências humanas e sociais que estuda, de forma sistemática: o discurso falado, escrito e o uso dado à língua, entendida como um fato comunicativo e interativo, nos seus diversos contextos, sejam estes cognitivos, históricos, econômicos, políticos, sociais e culturais. 


			Esses dois conceitos básicos da análise do discurso definem a língua como o sistema de comunicação verbal e escrito, de convenções e regras gramaticais, empregado pelas sociedades humanas para fins comunicativos, referindo-se à capacidade da língua de produzir e compreender textos adequados à produção de “efeitos de sentidos” desejados em situações específicas e concretas de “interação comunicativa”. A análise do discurso defende que o sentido não se constitui apenas pelo reconhecimento das palavras e enunciados da língua, pois ela não é um código a ser decifrado. Dessa mesma forma, o sentido não é determinado pelo emissor nem pelo receptor, fazendo-se necessário que as expressões linguísticas sejam associadas aos discursos – exposição metódica sobre certo assunto –, que são de natureza social e não individual. Comumente, está baseada em símbolos sonoros, mas também pode estar constituída unicamente por signos gráficos – verbais escritos. Portanto, tal “competência comunicativa” consiste na capacidade de utilizar “enunciados da língua” em situações concretas de comunicação. Um enunciado a partir da língua é a exposição de uma afirmação categórica e assertiva, a ser definida, explicada ou demonstrada.


			Outro conceito básico da AD é o contexto; trata-se do conjunto de parâmetros subjetivos que correspondem a uma “representação mental” intersubjetiva – relação entre indivíduos no âmbito de uma ação livre que implica necessariamente a negociação de significação e sentido com “outro” ou com algum objeto no âmbito da realidade. Tal relação intersubjetiva pode ser individual e idealizada, dependendo da intencionalidade comunicativa.


			História


			Zelling Harris foi o primeiro linguista que utilizou a expressão “análise do discurso” – AD – para se referir a uma das partes da chamada linguística aplicada – campo inter, multi e transdisciplinar de estudos que identifica, investiga e oferece soluções para problemas relacionados com a linguagem na vida real. Zelling, segundo Faraco (2003), conceitua o discurso atribuindo ao termo dois sentidos complementares: o discurso é linguístico, ultrapassando os limites de uma sentença – frase lapidar que envolve um pensamento de ordem geral e de valor moral, decisão ou solução dada por uma autoridade a um problema de natureza linguística. Discurso é também um conglomerado não arbitrário, isento de normas – isto é, dessas sentenças.


			No primeiro sentido, a ideia situa-se em um nível superior à sentença, justificando-se pelo próprio envolvimento de Harris com uma linguística hierarquizada; o segundo nível atribui a esse nível superior uma organização que dá sustentação à proposta de análise. Desta forma, o autor classifica seu método formal a partir da distribuição dos elementos linguísticos por meio de critérios morfossintáticos e sem depender do conhecimento que se tem de significados desses elementos, fato surpreendente, considerando a filiação de Harris ao “distribucionalismo americano”.


			Este método de análise linguística sincrônica – ao mesmo tempo, simultânea – está baseado na constatação de que os elementos de uma língua não se dispõem arbitrariamente nas cadeias da fala, mas obedecem a determinados critérios de ordenação cujo objetivo final consiste em determinar os contextos linguísticos em que cada elemento ocorre, ou seja, a sua distribuição.


			O método de análise do discurso consiste em utilizar critérios que partem do campo da fonética e da fonologia até os procedimentos descritivos da linguística, e suas conexões entre a situação social do usuário e o uso que este faz da sua língua.


			A “análise do discurso” como disciplina independente surge entre os anos 1960 e 1970 em várias disciplinas simultaneamente: Antropologia, Linguística, Filologia, Sociologia, Psicologia, História e o campo da Comunicação. O desenvolvimento da AD foi paralelo e relacionado com a emergência de outras transdisciplinares como semiótica, semiologia, pragmática, sociolinguística e etnografia, entre outras. Nestes últimos anos, a AD tem-se tornado importante como aproximação qualitativa das ciências humanas e sociais.


			Teun van Dijk (2008) sugere que em cada um dos diferentes níveis do discurso podem-se encontrar “traços do contexto”. Estes traços ou indícios permitem entrever características sociais dos seus participantes, tais como gênero, classe social, posicionamento e etnia, entre outras formas de pertença, identidade e potencial grupal. Além do mais, o autor sustenta que contextos sociais são mutantes e, como usuários da língua, as pessoas seguem passivamente os ditados do grupo, sociedade ou cultura.


			Enfoque


			De acordo com o enfoque dado no discurso, seja como texto, estrutura verbal, processo mental; ação, interação ou conversação, existem linhas em AD, como: gramática do texto, análise da conversação, psicologia do processamento textual, psicologia discursiva; estilística, retórica, ideologia; análise de argumentação, da narração, teorias do gênero, e muitos outros enfoques da disciplina.


			A análise crítica do discurso é um enfoque especial que se posiciona politicamente e analisa o papel do discurso na reprodução do domínio – como abuso de poder –, assim como na resistência contra essa dominação.


			Metodologias


			Métodos da AD são de um modo geral qualitativos, uma descrição detalhada das estruturas e estratégias dos discursos escritos ou falados, em vários níveis: som – estrutura visual e multimídia –, a sintaxe – estrutura formal das frases –, a semântica – estrutura de sentido e de referência –, a pragmática – atos de fala, gestos ou atitudes de cortesia –, a interação e a conversação, os processos e representações mentais da produção e da compreensão do discurso, e a relação de todas essas estruturas com os contextos históricos, políticos,  sociais e culturais.


			Tipos de análise


			Dentre os distintos tipos de análise do discurso, podem-se encontrar:


			Análise linguística 


			Aproximação analítica, tendo como principal inspiração a linguística, sendo esta abordagem mais explícita, sistemática e de uma escrita mais acessível que o enfoque filosófico. Estudam-se sistematicamente e em detalhes as estruturas do discurso como objeto verbal – texto, argumentação, narração –, como os temas, a coerência local e global, os pronomes, o estilo, etc.


			Análise da conversação


			Outro tipo de análise bem mais analítica, que veio da microssociologia e da etnometodologia nos Estados Unidos, foca sobre o discurso interativo, em primeiro lugar na análise detalhada das estruturas e estratégias da conversa do dia a dia, e depois nas interações verbais das instituições e organizações. Essa linha, que se conhece sob esse nome “análise da conversação”, tem relações com a pragmática, sociolinguística e com a linha de pesquisa etnográfica da comunicação.


			Psicologia cognitiva


			Inspirada nas complexidades da aprendizagem humana do conhecimento – e nos fundamentos epistemológicos –, no início dos anos de 1970, surge esta corrente de pesquisa e investigação no estudo do papel que tem os processos mentais, como: atenção, memória, percepção, concentração, solução de problemas, entre outros. Desta forma, volta-se para a compreensão de textos no marco das ciências cognitivas.


			Na psicologia cognitiva, o estudo do discurso é de caráter experimental – laboratório – e foca sobre as estratégias e representações mentais da produção, compreensão, memorização e recuperação do discurso ou de sua informação. Explica o que normalmente a pessoa memoriza e esquece depois de ler o texto ou no que faz a produção ou a compreensão ser mais fácil ou difícil. Este enfoque relaciona os processos de produção ou de compreensão com uma análise explícita do papel crucial do conhecimento sociocultural compartilhado na comunicação interativa. Uma das noções usada nesta linha de maior reconhecimento é modelo mental, uma representação na memória de longo prazo, sobre a situação ou os fatos aos quais se refere o discurso. Nesse sentido, compreender um discurso quer dizer poder construir um modelo mental do referente do discurso: fragmento do mundo real ou ficcional.


			Inteligência artificial


			A inteligência artificial como informação do discurso relaciona-se às ciências cognitivas de um modo geral e à psicologia do mesmo tipo em particular, mas também à gramática formal e à lógica. Nela descrevem-se programas que simulam a produção, compreensão e tradução do discurso e representam-se conhecimentos – gerais ou especializados – que o programa precisa para estes processos. 


			O interesse da pesquisa em inteligência artificial consiste em construir máquinas que sejam agentes inteligentes, capazes de se adaptar às circunstâncias e metas de uso e desenvolvimento do humano. Entre as capacidades humanas, que envolvem as faculdades intelectuais deste setor, a de maior relevância é a de dialogar na língua verbal e uma das suas principais características é poder extrair o sentido das mensagens complexas, contraditórias ou ambíguas.


			Análise crítica do discurso


			A análise crítica do discurso localiza-se em toda e qualquer das aproximações acima mencionadas, entretanto, o faz desde a perspectiva histórica, econômica, política, social e crítica, focalizando na maneira em que o discurso se utiliza para exercer, estabelecer e legitimar a dominação e o poder.


			Interessa-se na análise do racismo, sexismo, a pobreza e a luta de classes, relacionando-se com movimentos sociais tais como feminismo, pacifismo, antiecologismo e antiglobalização, entre outros temas polêmicos da atualidade. A análise crítica do discurso não possui métodos fixos, mas usa procedimentos adequados ao planejamento e análise dos problemas sociais, sendo este seu principal objetivo.


			Função e aplicação da AD


			Todas as linhas ou estilos da análise do discurso têm uma dimensão teórica, descritiva, analítica e aplicada. A aplicação da análise do discurso pode se encontrar em todas as áreas de conhecimento da sociedade, como os meios de comunicação – estudo dos efeitos do rádio, cinema e TV –, a educação – textos escolares, interações em aula, aprendizado de línguas estrangeiras – a propaganda e publicidade, a política e a saúde – para a análise de transtornos da linguagem e da comunicação.


			Crítica à AD


			Questiona-se a AD por seu “relativismo” – ponto de vista que afirma o relativismo do conhecimento humano e a falta de conhecimento do absoluto e da verdade –em razão de fatores justamente aleatórios ou subjetivos, tais como interesses, contextos inerentes ao processo cognitivo e de carecer de um fim “pragmático” – considerações de ordem prática, realista e objetiva.


			A primeira crítica vem da constatação de que, dependendo do enfoque discursivo, um mesmo objeto de estudo pode representar diferentes evidências em distintos processos discursivos, não necessariamente relacionados entre si. No que diz respeito à sua carência de utilidade, critica-se esta disciplina por não aportar nenhuma conclusão, ferramenta ou teoria de valor para o desenvolvimento científico da linguística. Ao basear suas conclusões sobre as experiências nas observações teóricas e na subjetividade dos propósitos do pesquisador, dificilmente se chega a propiciar aportes significativos para definir o que é o discurso e como opera a língua, e muito menos dar conta das regras próprias da linguagem. Além do mais, por estarem os analistas do discurso pendentes da regularidade na aplicação das regras da língua, fracassam em seu propósito de dar seriedade científica a seus estudos, que em vários casos correm o risco de cair na especulação, vacuidade e “sem sentido”.


			Escola francesa de análise do discurso


			Segundo Dominique Maingueneau (2012), a escola francesa de análise do discurso surgiu na conjuntura intelectual dos anos 60, sob a égide do estruturalismo e se articulou em torno da reflexão sobre a escrita, à qual confluíram a linguística, o marxismo e a psicanálise.


			A tradição na qual se enquadra esta escola é aquela que associa a reflexão sobre os textos e a história. De certa forma esta escola veio a ocupar o lugar desejado pela velha filosofia, mas com pressupostos teóricos e metodológicos bem diferentes. A análise do discurso na França, a partir dos anos de 1960, é ofício de linguistas, historiadores e psicólogos; as referências e problemáticas filosóficas e políticas foram base de uma reflexão sustentada sobre a construção de um enfoque discursivo dos processos ideológicos, segundo afirma Michel Pêcheux (2014).


			Deste modo, a escola francesa de análise do discurso fundamenta-se em conceitos teóricos e metodológicos da linguística, entretanto, para individualizá-la diante de outras orientações de estudo sobre o discurso, é preciso acrescentar que esta escola presta particular atenção a textos produzidos no marco das instituições que reforçam a enunciação, nos quais se entrecruzam aspectos históricos, políticos e sociais que delimitam um espaço próprio das interfaces. Entende-se por enunciação o conjunto de condições de produção de uma mensagem, dos elementos que permitem interpretar o sentido último do enunciado, resultado da atividade enunciativa. Já a interface é um conceito mais amplo, pode ser expresso pela presença de ferramentas de uso e movimentação de qualquer sistema de informação, seja material ou virtual. É o conjunto de meios planejadamente dispostos de forma física ou lógica com vista a fazer a adaptação entre dois sistemas ou disciplinas.


			Objetos próprios da análise do discurso da escola francesa se correspondem com o conceito de formações discursivas, elaborado especialmente por Michel Foucault (2015), no sentido de ser um conjunto de regras anônimas no tempo e no espaço, que tem definido uma época dada, e por um fator – “ar” – social, econômico, geográfico ou linguístico que tem originado as condições de exercício da “função enunciativa”.


			A partir dessa perspectiva, o analista não seleciona um corpus por ter sido produzido por um indivíduo, mas porque sua enunciação é correlata de certas posições sócio-históricas, cujos enunciadores são perfeitamente substituíveis. Esta escola sustenta assim uma relação privilegiada pela história, os textos de arquivo e a sociologia, por isso que a atenção se concentra nos textos escritos, diferentemente de outros enfoques do discurso, mais influenciados pela sociolinguística e o interacionismo.


			Maingueneau distingue a análise do discurso da chamada “primeira geração”, de fins dos anos de 1970 e princípio dos anos de 1980, nos quais essencialmente se buscava colocar em evidência as particularidades das “formações discursivas” – o discurso comunista e socialista –, considerados como espaços relativamente autárquicos que se estudavam desde o vocabulário, e a análise do discurso da “segunda geração”, ligado às teorias enunciativas.


			Os tópicos em que se destacam os estudos desta escola são o mecanismo de enunciação, a heterogeneidade enunciativa e a polifonia, a paráfrase e a reformulação, os gêneros discursivos, a pressuposição, os conectores de argumentação e a análise lexical do discurso.


			Entre autores de referência estão Jacqueline Authier-Revuz, Jean Paul Bronckart, Patrick Chareaudeaux, Michel Charolles, Bernard Combettes, Oswald Ducrot, Catherine Kerbrat-Orecchioni, Dominique Maingueneau, Michel Pêcheux e Michel Foucault, entre muitos outros.


			Metodologia de AD


			Sendo a AD uma atividade científica destinada a descrever, explicar e inclusive predizer o uso da linguagem na comunicação humana, faz-se necessário apresentar as categorias metodológicas que podem servir de guia para aqueles que desejam aplicar este tipo de análise ao campo audiovisual.


 
 

			1. Tipo de texto. Esta categoria inclui várias noções, cuja denominação depende do enfoque teórico adotado: gênero, contrato de comunicação, classe ou tipos textuais, prática discursiva ou registro. Estes termos referem-se às formas que adotam os discursos quando se materializam em entidades textuais concretas.


			2. Categorias linguísticas. Sob esta categoria classificam-se as unidades clássicas da análise linguística que vão desde os traços distintivos dos fonemas até a construção da frase. Mas, consideram-se igualmente os elementos que vão além dos limites do âmbito da linguística estruturalista, categorias como: atos da fala, marcadores discursivos, participantes discursivos e elementos atenuantes do discurso.


			3. Grupo. Entende-se por categoria de grupo o conjunto de falantes ou usuários do discurso, que podem ser determinados a partir de variáveis, tais como: variáveis sociais – idade, sexo, raça, estrato socioeconômico, entre outros –; linguísticas – registro –; sociolinguísticas, que podem ser encontradas neste tipo de estudo.


			4. Teoria ou ideologia. Esta categoria é entendida não como uma construção teórico-científica, mas como sinônimo do tema ou de um conceito geral ou específico que está sendo tratado. Exemplos desta categoria são: a teoria da valoração, estudos da cortesia, enfoques sobre liderança, entre outros. Também se incluem nesta classificação o conceito de ideologia, poder e discriminação. Estas teorias ou conceitos podem ser achados não só nos estudos linguísticos do discurso, mas também em trabalhos de corte sociológico ou cognitivo.


			AD audiovisual


			Frequentemente este tipo de análise é considerado equivalente à análise de filmes. A AD ou textual constitui um método de interpretação dotado de uma epistemologia – forma de produzir conhecimento –, um instrumental e uma série de protocolos específicos do modelo de análise empregado para estudar os filmes. A análise de filmes descreve sons e imagens que neles aparecem de modo concreto e orienta a produção de sentido destinada a construir um “espectador modelo” – estratégia discursiva de significação de um texto audiovisual em que se aplica a análise aos movimentos interpretativos do espectador.


			Este tipo de análise não se ocupa do fenômeno da leitura, do que uma pessoa ou um grupo de pessoas faz com a interpretação de um filme, isto seria objeto de estudo da sociologia da recepção, da desconstrução, dos estudos culturais e dos chamados estudos de gênero.


			Frente a todos esses enfoques analíticos incidem no “relativismo cultural”, na flexibilidade da interpretação e, de maneira mais enfática, na irredutível ambiguidade semântica – sentido ou significado – do filme. A AD audiovisual coloca o acento na capacidade real que têm os filmes para dirigir e orientar o espectador no ato da leitura para um determinado horizonte de sentido por meio de instruções de uso inscritas na sua materialidade audiovisual.


			Perante o espectador de carne e osso que interpreta um filme, adequando-o à sua competência, identificações e ideologia, a AD audiovisual indaga em detalhes os mecanismos de significação dos filmes com o objetivo de definir seu espectador modelo por meio das expectativas.


			A AD audiovisual não leva em consideração as intenções do autor empírico – instância alheia à materialidade do texto audiovisual analisado, cuja intencionalidade escapa ao saber.


			A partir de uma análise objetiva da AD apenas conta a intentio operis – equivale à intenção da obra, isto é, ao conjunto de efeitos de sentido produzidos pelos mecanismos de significação de um objeto textual no qual não há lugar para a intenção criativa do autor nem para a intenção subjetiva do leitor ou espectador.


			Na AD audiovisual não existe espaço para o impressionismo, a subjetividade e a opinião própria, à crítica cinematográfica se opõe o analista com rigor metodológico, fidelidade empírica e verificação experimental do conhecimento científico. A análise fílmica também é um enunciado em primeira pessoa, o discurso de uma voz na qual vibra o timbre de uma sensibilidade particular e intransferível, resultado de uma destreza e perícia irrepetível.


			Um analista competente deve não só possuir conhecimentos de teoria e história do audiovisual, mas deve ter um background de amplo espectro que o faculte a apreciar os fluxos intertextuais que têm lugar no seu objeto de estudo. A materialidade singular dos filmes sempre guarda memórias seletivas não somente do momento histórico ao virem à luz, porém os antecedentes artísticos de diversa índole que envolve a semanticidade – isto é, o sentido. Nisto se baseia a prática do conceito de contexto pertinente que a AD defende como o único válido para uma explicação esclarecedora do enredo.


			A AD audiovisual é uma leitura retrospectiva que traz à tona o modo em que circula o sentido na estrutura orgânica de um filme, feito de sons, imagens e movimento. Na medida em que se revela como pensa um filme, a prática de análise acrescenta aos múltiplos prazeres inerentes ao visto a satisfação puramente intelectual de entender como fazem pensar e sentir os filmes, na chamada experiência estética.


			









AUTOR


			A palavra provém do termo latino auctor, auctoris que quer dizer investigador, fonte ou promotor, o termo por sua vez deriva do verbo augere que significa engrandecer, aumentar ou melhorar, mas o sufixo tor faz referência ao agente responsável pela ação. Portanto, pode-se afirmar que um autor não necessariamente tem que criar algo, só pode aperfeiçoar alguma ideia que já existia para logo promovê-la com todo o direito que lhe corresponde. Assim, a palavra pode ser definida como a pessoa ou indivíduo causante de algo ou que o inventa, mas também faz alusão à pessoa que tem elaborado algum tipo de obra, neste caso, audiovisual.


			Autor é quem cria uma obra, seja esta artística, literária, científica ou audiovisual. Para Michel Foucault, o autor está presente em alguns discursos – entre eles o audiovisual –, representado por seu nome próprio – de autor –, separado do sujeito que está vivendo essa experiência; e sendo uma função do discurso, isto é “permite reagrupar um determinado número de textos, delimitándo-os, excluindo alguns, opondo-os a outros” (Foucault, 2010, p. 20).


			Esta noção tem-se transformado no decorrer do tempo graças às diferentes práticas históricas da teoria e crítica literária. A concepção de autor, que há nos dias de hoje, tem suas origens na Renascença e está ligada com termos como originalidade, autoridade e propriedade intelectual, moral, econômica.


			Como a noção de autor é própria da cultura ocidental, encontra seus antecedentes mais originais na Antiguidade clássica na qual a poesia era transmitida oralmente. A realização da poesia, no momento de sua recitação, era tradicional e individual. O poeta herdava as formas linguísticas, os temas e as técnicas da tradição – do latim traditio, tradere: entregar, passar adiante –, tratava-se de dar continuidade ou permanência à doutrina, visão de mundo, costumes e valores de uma determinada sociedade. Cada realização equivalia a uma composição nova, enquanto única. Historiadores da época afirmam que cada cantor era, por seu lado, coautor do poema, pois ia aportando algo novo à composição. Os poetas, na medida em que se distanciavam do momento da criação, mitificavam os poetas “originais”, desta forma, a identidade do “poeta inventor” era absorvida por essa mitificação que se fazia dele; nessa mitificação se legitimava poemas e poetas – cantores – de uma tradição.


			Na Grécia pré-clássica, o poeta ou cantor era também um vidente; enquanto na Grécia clássica se dá uma ruptura distintiva, o poeta converte-se em um artesão das palavras, já o cantor segue sendo o vidente com inspiração divina. E, na etapa posterior ao auge da cultura grega olhava-se o poeta como alguém que tinha a inspiração divina e um artesão com o poder sobre as palavras, a história usava a retórica como estratégia. O poeta era um ser iluminado pelas divindades, ficando fora da sociedade, desprezado e incompreendido pelo público. Esta última concepção de autor nas suas origens, de ser um homem de letras “iluminado” e distante do mundo, permaneceu no imaginário da cultura ocidental até se produzir uma virada na Renascença.


			Platão (2016) faz algumas considerações sobre este autor-poeta nos seus diálogos a Ion, Fedro e Lysis. Como a poesia era a expressão das musas ou do divino, o poeta estava fora de si, não utilizava a razão, nem sequer tinha acesso ao conhecimento verdadeiro – episteme, natureza científica do conhecimento –, apenas possuía uma opinião verdadeira – eudaxia, isto é, coragem. Depois Platão, no Livro X de A República, considera que o autor imita a realidade, distanciando-se duplamente da Verdade, portanto, os poetas são expulsos da sua República. Aristóteles (2011), na sua Poética, considerava que uma obra podia ser artística quando realizava uma mimesis – imitação – da realidade. Isto quer dizer que o artístico, diferencia-se do natural e artificial. O natural tem na sua essência quatro causas – eficiência, final, matéria e forma – de seu “agir” ou devir, movimento permanente que atua como regra, sendo capaz de criar, transformar e modificar tudo o que existe. No artificial alguma dessas quatro causas tem sido modificada pelo homem. E o artístico, na medida da representação mimética, só aparenta ser, mas não é; obviamente, graças à intervenção humana.


			Na Idade Média, São Jerônimo caracterizou o autor com certo valor, com coerência conceitual e teórica, unidade estilística e sintonizado a um momento histórico definido, ponto de confluência de alguns acontecimentos vivenciados. O monge franciscano Boaventura de Fidanza listou quatro papéis que devia ter o sujeito que escrevia um livro. O copista que não agregava nem mudava nada; o compilador que recopiava passagens cuja autoria não lhe pertencia; o comentador que podia acrescentar comentários a textos que não lhe eram próprios; e o ator que escrevia, em primeiro lugar as suas palavras e, em segundo lugar, as de outros, as quais eram úteis para confirmar as suas. Boaventura escala o fato de copiar e escrever inventando, sem estabelecer oposição entre ambas as ações, como acontece na atualidade.


			Outra acepção dada ao autor medieval, segundo Andrew Bennett (2005, p. 40), era aquela que, por este possuir autoridade e honra no contexto de uma cultura teocêntrica, o reconhecimento não vinha para quem escrevia e sim para quem a obra estava dirigida. Escritores vernáculos – nome dado à língua nativa, pura, utilizada tanto no falar quanto no escrever, sem usar palavras estrangeiras – começaram a desejar sair do anonimato e serem reconhecidos como autores. Para sê-lo precisaram mostrar eloquência, assim passaram a ser lidos como herdeiros da tradição medieval. No século XIV, com o intuito de sua habilidade ser reconhecida, o escritor começou a nomear suas obras, a chamar-se a si mesmo de poeta e a assumir responsabilidades pelas histórias que contava. O autor, acima citado, enxerga aqui os vestígios de uma concepção de autoria.


			A modernidade que se inicia com a Renascença foi crucial para a construção da noção de autor. Concebe-se pela primeira vez o autor como criador responsável e origem da obra. Novo paradigma no qual a razão humana começa a buscar a origem material das coisas; tal mudança vem acompanhada por outras transformações como a dignificação da literatura profana e a nova ênfase no indivíduo. Michel de Montaigne, em seus ensaios, abraça a relação entre ele e a obra como a relação de um pai com seu filho. 


			Diferentes críticos têm destacado a importância que teve o “surgimento da imprensa”, método mecânico destinado a reproduzir textos e imagens sobre papel, tela ou outros materiais. A prensa móvel, processo gráfico, foi aperfeiçoada por Johannes Gutenberg no século XV e a partir do século XVIII foi usada para imprimir jornais, único meio de divulgação existente até então. Esta revolucionária invenção – “Galáxia Gutenberg” chamada por McLuhan – garantia a circulação de textos, influenciando o apreciamento dos chamados “direitos de autor”, neles o autor seria o responsável de sua obra. O autor a partir destes momentos de efervescência sentiu a necessidade de proteger seus textos.


			Todas essas transformações do Renascimento promoveram ao final do século XVIII, o período da Ilustração, uma nova série de valores e concepções do mundo. Nesse novo panorama classicista, com a doutrina apoiada no poder da razão humana, no qual era cada vez mais forte a emancipação da literatura e o florescimento do profano, chegou-se à exaltação do “homem das letras”, cuja função principal era o exercício da razão filosófica. A noção de autor no “século das luzes” se encontrava já constituída em uma classificação chamada de société gens de lettres que envolvia filósofos, sábios e escritores para o público em geral, o que hoje representam os intelectuais.


			Os escritores literários deviam configurar suas obras segundo o gosto da aristocracia: o humanismo neoclássico, em vista de que esta buscava separar seus gostos do resto das pessoas. Os mecenas aristocráticos – incentivam o patrocínio de artistas e literatos ou das atividades artísticas e culturais – podiam incidir a seu gosto nas composições que patrocinavam.


			Gradualmente, e graças à fundação de academias, do surgimento dos direitos de autor e do desenvolvimento do campo editorial, o campo literário foi cobrando autonomia para assim consagrar a figura do escritor como nova autoridade espiritual. Outro aspecto a ser destacado deste período é a originalidade das ideias, do autor responsável e da garantia da obra, fortalecendo-se quando a garantia se converte em financeira e legalmente viável.


			O Romantismo foi o movimento cultural que se opôs aos cânones estéticos da Ilustração, ocorrendo uma mudança de paradigmas que se focou nas qualidades subjetivas do humano como sentimentos e imaginação, e outorgou a estas, estatuto de maior importância.


			Por meio da imaginação, o poeta acedia a verdades superiores e divinas e, por sua vez, tinha maior poder de criar espaços que dialogavam e transformavam o mundo exterior. De forma simultânea à automatização do campo intelectual, autores buscaram libertar-se das limitações que a preferência do público podia lhes impor. Isto era um alerta para o objeto da literatura e o circuito das letras se especializarem; havia alguns que inclusive rejeitavam o gosto popular. Essa ruptura intensificou-se no Romantismo e se alçou no final do século XIX com o surgimento das vanguardas e do ideal da arte pela arte. De modo que escritores foram assumidos como criadores independentes e gênios autônomos.


			Até este momento o percurso histórico traçado começou com a tradição oral da Antiguidade, histórias eram consideradas parte da tradição ou bem inspiradas por deuses, e os autores só transmitiam uma versão. Por séculos, os autores ficaram no anonimato e só a partir da Idade Moderna, especialmente no Romantismo, reivindicou-se seu papel como personalidade própria, capaz de produzir uma obra única e original. Abre-se assim a passagem para a contemporaneidade do século XX e XXI em matéria de autoria.


			Na época Contemporânea aparece, no âmbito da cultura, a crítica literária e das artes modernas, que representa o questionamento do conceito de autor ao considerar que qualquer obra se produz coletivamente, tanto por parte de quem a origina quanto por parte de quem a interpreta, neste caso, o público que a aprecia dentro do contexto que a fez possível. Quando o campo intelectual se automatiza graças às novas tecnologias da informação e da comunicação, os produtos se tornam mais específicos e são marcados por seu valor estético e econômico. Ambos os aspectos dão lugar a agentes que trabalham no âmbito das “relações públicas”. Relações e integrantes se formam a partir do interior e exterior do campo intelectual, o intelectual e o público, que nem sempre se reflete no mercado. Autores não estão isentos de receber opiniões, já que justamente essas opiniões poderiam garantir a autonomia econômica desses autores.


			A obra artística tem assim uma dupla valoração: artística e econômica. E as valorizações que outorgam dão a esta no exterior do campo literário, depende da valorização que se faça no interior, da competência pela legitimidade cultural, que na maioria dos casos não é equivalente ao êxito do mercado. A obra exige ser reconhecida na base de sua intencionalidade artística. O público simples, portanto, não tem acesso direto à obra e precisará da mediação do crítico. O nome do autor é a representação do valor e juízo da obra de um artista, construída pela aceitação ou rejeição, o consumo e interpretação que tenha o público e a crítica sobre a obra. Cabe ao artista aceitar, rejeitar ou diferir de tal representação, mas nunca poderá ignorá-la, deste modo fica claro como a sociedade intervém no projeto de criação, porque o artista se relacionará, por meio da sua obra, frente ao julgamento que se tenha feito dele.


			Pierre Bourdieu (2009) afirma que em qualquer projeto de criação está implícita a meta de o artista ser reconhecido. E as interpretações que se façam de sua obra, assim como a sua divulgação ou rejeição, podem ser assumidas com sucesso ou fracasso. Desse modo, o artista, durante a produção, deve dialogar com a lógica interna de sua obra e o campo intelectual, mas também deve responder às exigências do meio social.


			Autores, ao analisar a recepção de outros autores, anteriores ou contemporâneos a eles, constroem sua originalidade, isto é, o que os faz diferentes e originais na sua proposta. Para se posicionar assim a respeito da crítica, da relação comercial com o editor e público para avaliar a imagem que têm construído sobre eles.


			Roland Barthes (2012) estabeleceu uma teoria sobre a “morte do autor”; nela critica a tendência moderna de estudar a literatura em relação com o autor da obra através de histórias literárias, manuais de literatura, entrevistas e críticas. Este autor como personagem moderno é o agente que domina o sistema literário, toda explicação a respeito da literatura se explora na sua figura biográfica. Para o filósofo e escritor francês, a noção de escrita na literatura não pode ser concebida como uma função na qual a língua constata alguma coisa, na literatura o escritor se enfrenta a um “anunciado performático”.


			Performático ou performativo é um conceito que faz referência à capacidade de algumas expressões de se converter em ações e transformar a realidade do meio. Nessa teoria sobre a “morte de autor”, Barthes retoma a ideia da performatividade explorada por John L. Austin nos atos da fala ou linguagem que conduzem à ação comunicativa ou à ação performática ou performativa. Barthes pensa que escrever é, antes de tudo, uma forma de produzir distintas realidades. E quem leva a cabo essa ação não é o autor – aquela figura individual, genial e heroica –, mas o leitor ou espectador quem, através da leitura, dá sentido, constrói e encarna no presente aquilo que foi escrito. O texto se faz realidade como experiência daquele que o lê. Desta forma, ao assinalar a morte do autor e nascimento do leitor, Barthes revela uma característica mais do performativo: o que as palavras fazem é produzir subjetividade, isto é, uma forma concreta de ser consciente e de entender o mundo.


			Barthes (2012, p. 70), ao conceber a escrita como intransitiva, situa a linguagem como protagonista da literatura e já não mais o autor. “É a linguagem, e não o autor, a que fala”. A origem de uma obra não está na dimensão mais pessoal do autor senão em um espaço de múltiplas dimensões nas quais se combinam e contrastam diversas escritas, nenhuma delas é original: o texto é um tecido de citações proveniente de mil focos de cultura. O sentido de uma obra, ou os sentidos que inaugura a escrita, já não pode ser buscado em uma pessoa, em seu autor, quem recolhe essa multiplicidade contida nos textos literários é o leitor, o nascimento do leitor se paga com a morte do autor.


			Por fim, Michel Foucault, citado no início deste verbete, faz uma análise na qual vai além da morte do autor anunciada por Roland Barthes e, aparentemente, aceita pela crítica moderna. Que é um autor? Foucault se questiona sobre quais são as implicações da constatação e busca de lugares nos quais permanece sua figura, por isso fala da função-autor, pois como noção separada do sujeito da experiência segue presente nos diferentes níveis do discurso. No estudo Foucault dá conta de quatro deslocamentos ou lugares nos quais se exerce a função do autor:


 
 

			1. O nome do autor. É um nome próprio e é mais do que uma simples designação, uma indicação e uma descrição. Tem uma função classificatória, onde um nome agrupa um determinado número de textos, os delimita e exclui outros.


			2. Relação de apropriação. Textos começaram a ter autores quando ao discurso outorgou-se o poder de transgressão e se precisou então castigar o autor. Os discursos que possuem a função-autor são, portanto, objetos de apropriação.


			3. Relação de atribuição. A função-autor não é igual em todas as culturas nem em todas as épocas e, muito menos em todos os discursos. Hoje em dia tem-se introduzido a ideia do autor como lugar originário da escrita e é o que permite explicar elementos das obras literárias, resolver contradições ou encontrar respostas às perguntas que uma obra possa referenciar. A relação de atribuição pode ser vista como influência da exegese cristã – exegese é interpretação ou explicação crítica de um texto, particularmente de um texto religioso –, com os quatro critérios de São Jerônimo: 1. O sentido literal; 2. A divisão, sentido literal e sentido figurativo; 3. Ubiquidade do sentido no humano; e 4. O sentido típico que vai da unicidade aos múltiplos sentidos que pode alcançar um texto, seja este sagrado ou profano.


			4. Posicionamento do autor. Em um texto podem ser encontrados diferentes signos que remetem ao autor, pronomes, preposições, declinações verbais, entre outros. Tais indicadores não endereçam para o escritor real, mas ao “alter ego” e na cisão do alter ego com o escritor onde se encontra a função do autor.


 
 

			Independente do discurso audiovisual em seu afã único de divulgação, o discurso de autor está dotado dessa função-autor que pode favorecer a criatividade. Por outro lado, a função-autor se dá de maneira diferente nas diversas culturas e tem-se transformado ao longo do tempo em uma possibilidade que favorece a multiplicidade de sentidos e efeitos. Os autores do audiovisual que se circunscrevem a este princípio podem ser chamados de precursores de uma nova discursividade.


			Voltando aos termos jurídicos anunciados no início do verbete, um autor é a pessoa que cria uma obra susceptível de ser protegida pelos direitos de autor. Geralmente, o termo não só se refere aos criadores de novelas, obras de teatro e ensaístas, mas também àqueles que desenvolvem programas para rádio, cinema, televisão ou internet, todos estes dispõem de dados em PC’s de computadores de alta tecnologia, elaboram produtos audiovisuais, e também inclui fotógrafos, escultores, pintores, canta-autores, letristas de canções – distinguindo-o do criador da música, chamado de compositor –, assim como aos que gravam sons e traduzem livros. Enfim, segundo a legislação vigente no Brasil, de existir coautoria, isto significa que haverá também uma comunidade sobre os direitos de autor da obra criada. Coautores são considerados “assinantes de um contrato”, conservando cada um direito independente de outorgar sob licença e uso, sempre que se renda contas aos demais coautores do acordo a respeito dos ganhos, na medida em que seu aporte seja susceptível da separação da obra comum; do contrário devem agir de comum acordo.


			









AUMONT, JACQUES


			Crítico de cinema e teórico francês nasceu em Avignon no dia 30 de maio de 1942. Formou-se engenheiro na ORTF – Office de Radiodiffusion Télévision Française –, agência de rádio e televisão na França. Apesar de seu treinamento inicial ser na engenharia, sempre foi um cinéfilo convicto. Participou de 1967 a 1974 da redação dos Cahiers de Cinéma, na fase teórica e política da revista com uma série de estudos sobre edição e editores como Serguei Eisenstein e Leonid Trauberg. Partindo da ideia de que o cinema é um mecanismo de pensamento, com uma consistente pesquisa sobre as teorias do filme produzida em colaboração com Alain Bergala, Michel Marie e Marc Vernet, Aumont voltou à análise da “representação cinematográfica” e, após ter realizado filmes institucionais e experimentais, seguiu carreira acadêmica. Na década dos anos de 1970 iniciou sua intensa atividade docente na Universidade de Paris III – Nova Sorbonne – e na EHESS – Escola de Estudos Avançados em Ciências Sociais na qual sucedeu a Christian Metz. 


			Conhecido a partir dos anos 80 por seus estudos sobre cinema, analisa as relações estéticas que ligam o cinema às artes visuais de um modo geral e à fotografia e pintura em particular. Causando grande impacto nos estudos teóricos do “figurativo” nos processos de narração e debruçando-se sobre a relação – interface – pintura e cinema.


			Dessa interface, Aumont enfatiza influências mútuas de intercâmbio constante dos motivos e problemas que ocorrem entre esses dois campos artísticos, que vão de uma atitude comum do espectador até um olhar mais perceptivo sobre a vida cotidiana em busca dos limites da representação. Reconhece o papel constitutivo do “ponto de vista” em torno de uma estética das artes visuais que identifica no cinema o lugar privilegiado para o questionamento filosófico sobre a imagem.


			Aumont expandiu seu campo de investigação e pesquisa, estudando os diferentes processos envolvidos na criação e no uso das imagens: dos mecanismos perceptivos – neurofisiológicos e psicológicos vinculados à visão – aos ideológicos, religiosos, políticos que mediam a recepção das representações visuais –, dando especial atenção ao papel dos dispositivos tecnológicos de atualidade.


			Aumont (2008), no livro A Imagem, monta uma estrutura na sua obra, visando responder às questões que o inquietam sobre a imagem relacionando os temas essenciais das teorias da imagem visual.


 
 

			1. Visão e percepção visual.


			2. Funções psíquicas da visão e da percepção no espectador.


			3. Mediações do dispositivo.


			4. Função da imagem.


			5. A imagem artística.


 
 

			Parte-se da constatação de que existe um vasto corpus de observações registradas ao longo da história baseadas na experiência acerca da percepção visual, mas o autor reforça que só no século XIX esse material começou a ser sistematizado pelo trabalho pioneiro de cientistas como Hermann von Helmholtz (1821-1894) e Gustav Fechner (1801-1887).


			Traçando um percurso que vai desde os processos fisiológicos do olho até a percepção visual, Aumont detém-se na mecânica da luz para poder chegar aos processos psíquicos e sociológicos relacionados com o olhar. Cabe então fazer a distinção entre a visão e o olhar a partir do fenômeno da percepção e da representação estética da imagem. Nesse sentido, estabelece-se a relação entre a imagem e o ser humano como uma realidade social dada no tempo e no espaço. O autor escolhe as imagens pictóricas para usá-las como exemplo de objetos construídos a partir de um olhar humano, utilizando dispositivos como a tela da pintura, a fotografia e o cinema.
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			Figura 3. Ilustração olho humano e sua fisiologia 


			Fonte: https://bit.ly/3EjirqU. Acesso em 20 out. 2021


			Na parte I da obra, abordam-se esses aspectos mecânicos da luz que estruturam o sistema visual no seu formato fisiológico – biológico e químico – alinhavando a relação destes com o espaço e o tempo para a apropriação da imagem por meio desses processos físicos e orgânicos, salientando o potencial contido na visão.


			A parte do olho refere-se ao desempenho dele, considerando seus aspectos internos em relação aos processos externos. Assim, o processo de percepção através da mecânica da luz em interação com os mecanismos fisiológicos fazem a imagem um objeto empírico da visão.


			Traçam-se duas linhas de análise sobre o fenômeno da percepção: a abordagem sintética que aponta para um todo contido na “projeção retiniana”, sem chances de ser analisada a não ser desde uma perspectiva ecológica, na qual a principal função da percepção consiste em colher informações; a abordagem analítica assinala um nível de invariância em que a perspectiva construtivista servirá de alavanca para a análise, ligando o papel da percepção à interpretação. Nessa perspectiva analítica misturam-se elementos visuais e não visuais, estabelecendo mais uma vez a distinção entre a visão e o olhar. Enquanto a primeira se refere à imediatez da ação, a segunda guarda uma conotação mais contemplativa dessa mesma ação.


			A segunda parte tem como sujeito dessa ação perceptiva o espectador e como objeto da visão o dispositivo técnico de produção das imagens. Quando é abordado o espectador, atribui-se a este a capacidade perceptiva da imagem. Ele é dotado de múltiplos universos históricos, econômicos, políticos, sociais e culturais que programam a representação de si, dos outros e das coisas.


			No entanto, a imagem em relação ao próprio indivíduo, afirma Aumont, não existe de graça, ela está atrelada a seu uso. A imagem vinculada ao real estrutura um valor de representação, isto é, um valor simbólico e sígnico que ajuda a estabelecer a relação com o mundo. Dessa relação depreendem-se três níveis: o simbólico, o epistêmico e o estético.


			O nível simbólico estrutura os outros dois níveis. Nele se esboçam os processos de reconhecimento e rememoração responsáveis pela função do raciocínio e da memória. Desta forma, vai se delineando a construção do espectador a partir da imagem e da construção dele mesmo. Nesse sentido, estruturas como o imaginário – criado pela imaginação – sensações, emoções e sentimentos, baseados no suporte sociocultural da realidade, das determinantes tempo-espaço, entre outras, e estas são relacionadas nessa dupla articulação.


			Para isto são propostas duas abordagens: a gestáltica, fundamentada em Rudolf Arheim, e a gerativa. A Gestalt de Arheim considera leis inatas, visando à subjetividade na relação do espectador com a imagem. Trata-se de premissas indutivas que vão do particular ao geral na mente desse sujeito. A abordagem gerativa explora a internalização da imagem por meio da linguagem, visando modelos mais genéricos que vão do geral ao particular, chamados também de modelos globais ou universais. Ambas as perspectivas são pautadas em uma concepção antropológica da imagem e do humano.


			A ideia do dispositivo na parte III refere-se ao âmbito das determinantes sociais das quais surgem os meios, que usam técnicas e suportes de produção, circulação e reprodução que servem para a divulgação das imagens. Para isto, contemplam-se três vias de análise: a dimensão espacial, temporal e a relação entre o dispositivo, técnica e ideologia.


			Nessa primeira forma de análise, o espaço é considerado como o elemento pelo qual o olhar entra em contato com a imagem. Esse espaço remete a esferas da plasticidade de um espectador abstrato e concreto ao mesmo tempo. O tipo de organização deste influenciará na visão relacionada ao tamanho, formato e ao modo estático ou em movimento da imagem.


			Compare-se a esse tipo de produção, o “enquadramento” – ajuste – que existe em oposição ao desenquadramento – desajuste –, influenciado pela relação olhar, visão, suporte e imagem sobre uma superfície ou na projeção em profundidade. Esta relação espacial está diretamente ligada à temporalidade. Ela conota o elemento histórico, duração, “temporalidade da percepção”, “o tempo subjetivo”, o tempo do espectador e a “sensação de tempo” que a imagem transmite.


			Pintura, fotografia e cinema são representações da temporalidade ligadas a estruturas internas do espectador. E, pelo fato das técnicas estarem ligadas a esses meios de manipulação das imagens em seus dispositivos visuais, referendam uma ideologia construída historicamente nos espaços da cultura.


			Tal ideologia remete a sistemas simbólicos que evoluem no tempo de acordo com os indivíduos e sua pertença a grupos sociais. O estudo dos dispositivos é necessariamente histórico por conta das transformações no decorrer do tempo e pela influência dos sistemas simbólicos das relações sociais, da técnica e manipulação ideológica que oferece uma concepção artística, humanista e social.


			A IV parte do livro leva o título de imagem. A razão para esta existir, segundo Aumont, é para ser vista. Sendo assim, o processo imagético converte-se em uma relação orgânica construída historicamente. Analogia, espaço representado, tempo e significação da imagem são os quatro elementos que o autor analisa na estrura da imagem.


			Mas, se a imagem visual está ligada a analogias, surge o problema da semelhança entre a imagem e a realidade representada. Imagens analógicas se pautam em construções que misturam em proporções variáveis a imitação natural e a produção de signos a serem comunicados socialmente por meio da linguagem.


			Um exemplo desse impasse é a mimese, a imagem estática e em movimento, a relação interna e externa do tempo na qual nem todas as imagens são dotadas de um tempo interno, duração. Nesse sentido, a montagem surge como um tipo de narrativa que favorece na sequência, a própria montagem e a bricolagem – instalação – para organizar uma temporalidade da imagem relativa ao tempo social, “o instante” visto como algo subjetivo, não preso às concepções mecanicistas do tempo, mas ligada à percepção, à psique e ao tempo histórico.


			No processo de significação da imagem, o uso de índices de referência e das projeções sociais simbólicas dos grupos é reapropriação pelo indivíduo, ligando-as com as formas de narrativa no cinema, fotografia, pintura e vídeo, estas delineiam a percepção em sua orientação do olhar.


			Os processos de significação – representação mental relacionada a uma forma linguística – programam a percepção através de uma construção histórica do olhar relacionado às leis inatas do sistema visual. Para Aumont, não existem construções inatas da imagem e sim uma relação entre o processo de construtivismo histórico que se orienta não por uma ação racional planejada, dotada de intenção, mas sim para contingências que favorecem encontros históricos, em inter-relação direta com os processos fisiológicos e psíquicos do humano, acima colocados.


			Na parte V, a imagem como arte é pensada em relação ao indíviduo e grupos sociais aos quais estes pertencem, destacando isso como uma construção de maior teor inventivo, genuíno. Imagens abstratas, expressivas e “auráticas” é a chave nessa esfera da produção artística. “Aura” em relação à obra de arte é aquilo que se perdeu dessa reprodução, esse traço residual é chamado de “significação aurática”, segundo Walter Benjamin. Neste sentido, Aumont propõe um questionamento de base universal a respeito da imagem artística.


			No final do livro, Aumont faz uma síntese a respeito da chamada “Civilização da Imagem”, remetendo-se ao contexto de atualidade no qual a imagem tem um papel crucial para a sociedade.


			Diz que imagens expressivas estão vinculadas a dois problemas históricos: ao desejo de autonominação, isto é, a vida das formas que se relacionam com o espectador perante suas chances de comunicação, estabelecendo uma estética na demanda social do espetáculo, valor artístico atribuído ao humano. Já as imagens auráticas, remetem em essência à problemática do que é efetivamente a arte. Esse questionamento relaciona-se a perspectivas distintas que vão da imagem da sensibilidade do artista e sua aceitação ao próprio objeto artístico e suas formas.


			Na tentativa de esclarecimento a respeito da aurea, Aumont cita a obra de Walter Benjamin (2012) A obra de arte na era da reprodutibilidade técnica. Nesse trabalho, o avanço da técnica é projetado à capacidade de reprodução quantitativa da obra como se tratando de um produto industrial produzido em série. 


			Portanto, a áurea representa a singularidade da obra em potencializar sua característica mais própria, a unicidade na relação direta desta com o espectador, produzindo efeitos especiais, sem se tornar com isto comum. Justamente, a “perda da aura” consiste em tornar comum, graças à técnica no seu afã industrial e mercantilista, tirando o caráter mais intimista da relação sujeito-arte. Esse instante particular de contemplação, de expressão e experiência espiritual entre o espectador e a obra.


			Segundo Aumont, a obra de arte está relacionada à áurea que favorece a relação histórica do ser humano com a arte. No fim o autor conclui que a imagem é uma linguagem dentro de muitas outras que a civilização tem criado e que, apesar do avanço desenfreado da tecnologia, esta tem hoje um estatuto importante em relação às outras linguagens, por motivos estruturais e históricos, mas não refere o caráter da época contemporânea.


			Imagem é pluralidade por meio da qual a forma se torna visível, pois se trata de uma modalidade particular. Nesta perspectiva a imagem enquanto objeto real é uma categoria analítica, direciona para uma multiplicidade de sentidos. Por isso, a imagem é definida como um elemento eminentemente visual de referência atemporal, segundo a primeira definição acima, mas haveria certa determinação em relação à sua legitimidade e reconhecimento ético.


			A pluralidade das imagens, a partir da temporalidade em relação aos espaços, destaca uma relação pautada na troca entre o indivíduo que participa da sua construção, na qual esta é detentora de características internas que se colocam em interdependência com o sujeito. Deste modo, na relação imagem-memória o indivíduo é auxiliado de forma inconsciente, consciente e através de outros mecanismos de lembranças que o autor chama de índices de referência, delineando assim características externas da imagem dada pela construção histórica, econômica, política, social e cultural do indivíduo.


			Nas suas características internas constam os dispositivos produzidos na veiculação e na perspectiva de representação, dando o exemplo daquelas obras pictóricas que atravessam o tempo na sua tentativa de se converter em clássicas. Enfatiza que tais características internas e externas não são opostas por uma relação de interpenetração conotada em outras esferas da relação pública, social. Deste modo, a imagem no plano visual não pode ser colocada em uma relação simples de assimilação por parte do sujeito contemporâneo, sem esse sujeito se projetar a um mundo atemporal no qual isso seria apenas um processo mimético, entendido como a cópia da cópia. Com isto, reforça-se a ideia de que a imagem faz parte do cotidiano da sociedade na qual as imagens pictóricas com o advento da modernidade se tornaram comum para muitas pessoas e grupos sociais.


			Assim, para Aumont, a imagem visual só existe na sua relação com o sujeito; portadora de um espectador em um plano histórico no qual o olhar se constituiria a partir de estruturas de realidade. Desta forma a relação imagem visual e espectador tem um palco de existência na história universal do humano.


			Este verbete é indispensável para entender o audiovisual no foco das teorias sobre a visualidade propostas por Jacques Aumont, uma referência importante para entender as teorias do cinema, destacando-se sua experiência inicial no campo específico do audiovisual, da mesma forma que sua trajetória no cinema, pautada pelo conceito da “figuratividade”, pela análise da imagem visual e pelas interfaces que este autor propõe no campo da comunicação.


			A obra A Imagem é resenhada nos pontos chaves que ele mesmo postula na introdução. Recomenda-se a leitura em detalhe da obra: a diferenciação entre visão e olhar, a percepção pelos sentidos auditivo e visual, as funções psíquicas que interferem na produção de sentido para e no espectador, os dispositivos que estabelecem a mediação entre a imagem visual e o espectador e um ensaio crítico acerca do cinema como “sétima arte”, síntese perfeita das outras seis consideradas clássicas.


			









CHION, MICHEL


			Compositor francês de música experimental, realizador, crítico, cronista e professor de relações audiovisuais na Universidade de Paris III – Nova Sorbonne. Nasceu na França, na cidade de Creil, no dia 16 de janeiro de 1947. As composições de Chion são aposta em prática das teorias de Schaeffer sobre abrir a música aos sons do mundo real. Essa corrente de música concreta é a precursora do sampler – aparelho musical eletrônico como um sintetizador, mas, em lugar de som, utiliza gravações ou samples de sons, carregado ou gravado ao mesmo tempo pelo usuário para ser reproduzido por meio de um teclado, um sequenciador ou outro dispositivo para interpretar ou compor música. 


			Depois de estudar música e literatura, começou a trabalhar na ORTF – Organização de Rádio de TV francesa – como assistente de Pierre Schaeffer em 1970. Fez parte do Groupe de Recherches Musicales (GRM) entre os anos de 1971 e 1976. 


			Michel Chion (2011), atualmente, tem publicado estudos e ensaios expondo suas teorias da interação entre a imagem e o som no cinema. Em particular, no livro A Audiovisão. Som e Imagem no Cinema, considerado pelos críticos como a obra definitiva sobre as relações entre o som e a imagem, descritos como duas línguas diferentes no formato da arte multimídia, discutindo o argumento do ponto de vista técnico-linguístico e estético, em que antes apenas se discutia em termos de implicações narrativas.


			Como o próprio Chion (2011, p. 74) esclarece, na introdução de sua obra A Audiovisão, o objeto do livro é mostrar como na realidade, na combinação audiovisual, uma percepção influi na outra e a transforma: “não se sente o mesmo quando se ouve não se sente o mesmo quando se vê”. Um filme cinematográfico, um projeto em vídeo ou qualquer produção de natureza audiovisual faz com que entre o som e a imagem se crie uma ilusão audiovisual. Isto é, a imagem privada do som converte-se em algo abstrato e, com o som privado da imagem, acontece o mesmo. Imagem e som unidos conseguem um maior impacto na percepção da mensagem.


			Esse incremento de significado que adotam as imagens ao se conjugar com o som é o que o autor denomina valor acrescentado ou agregado. Valor acrescentado designa o valor expressivo e informativo com que o som enriquece uma imagem dada, até fazer pensar na impressão imediata que dela se tem ou na lembrança que dela se conserva. Dessa informação ou expressão se desprende de forma natural o que já está contido na imagem.


			Para cumprir com esse propósito de valor agregado, devem-se respeitar as seguintes características que lhe são próprias, condições que exige o meio no qual se desenvolve:


			1. Valor acrecentado pelo texto


			Aqui surgem duas anotações distintas, o fato de que o ser humano contempla uma cultura verbocêntrica e que a visão pode ser estruturada pela palavra, com relação ao vococentrismo e ao verbocentrismo. Como se pode observar, imagem e som vão sempre unidos assim como tempo e espaço, em algumas ocasiões o som não precisa ser vocalizado ou verbalizado para expressar a mensagem que o realizador deseja entregar, chegando, inclusive, em certas oportunidades, a ter mais força só com a música, no apoio de um texto. Por sua parte, o texto estrutura a visão. Se o texto descreve a imagem, fora de parecer um fato redundante, o que faz na realidade é dar prioridade a certos elementos que o espectador verá com maior facilidade.


			2. Valor acrescentado pela música


			Os meios de comunicação têm sabido tirar proveito do valor acrescentado que oferece a música. As ferramentas aplicadas para criar emoções específicas em relação à situação mostrada surgem dos efeitos empáticos e anempáticos. No efeito empático a música expressa diretamente sua participação na emoção de uma cena determinada, adaptando o ritmo ao tom e ao fraseio, isso, evidentemente, em função de códigos culturais da tristeza, da alegria, da emoção e do movimento. Por outro lado, o efeito anempático mostra certa indiferença perante a situação, progredindo de maneira regular e inelutável, como um texto escrito. E, sobre o fundo mesmo dessa “indiferença” se desenvolve a cena, o que produz em termos de efeito não o congelamento da emoção, muito pelo contrário, sua intensificação, inscrição no fundo cósmico.


			3. Influência do som nas percepções do movimento e da velocidade


			O som é movimento, supõe movimento por natureza temporal frente à imagem que pode ser estática por sua natureza espacial. Por isso, o ouvido é mais rápido em captar a mensagem sonora que a visão em captar a mensagem visual. Estas diferenças não são perceptíveis já que ajudam em vista de que se auxiliam de pontuações sonoras rápidas e marcam perceptivamente alguns momentos que se imprimem na memória audiovisual. Além do mais, cabe destacar o fato de que se ouvem alguns instantes após ter percebido pela estrutura do ouvido.


			4. A influência do som sobre a percepção do tempo na imagem


			O efeito de temporalização tem três aspectos: a animação temporal da imagem – a percepção do tempo na imagem filmica pode ser manipulada pelo som –; o alinhamento temporal dos planos – em um filme os planos unidos adquirem coesão e ordem pelo som –; e a vetorização – é a dramatização dos planos e a orientação do discurso visual para um objetivo ou futuro determinado para criar uma sensação de “niminência” – pouca distância temporal para um acontecimento. As imagens podem ser carentes de animação temporal sem vetorização – por exemplo, uma paisagem –, são imagens neutras em que o significado aporta a música. Ou podem implicar sua própria animação temporal e direção, pela qual a função da música seria reforçar ou rebater o significado da imagem.


			5. Reciprocidade


			Se o som faz ver a imagem de modo diferente ao que esta mostra sem ele – afirma Chion –, a imagem, por sua vez, faz ouvir o som de modo distinto do modo como este ressoa na escuridão. Deste modo funciona o conjunto, visual e auditivo, o que transforma a um som ou a uma imagem sem sentido aparente, em um traço de grande significação na obra e inesquecível na memória coletiva. O valor acrescentado é recíproco, se o som faz ver a imagem de modo diferente ao que esta imagem mostra sem ele; a imagem, por seu lado, faz ouvir o som de modo distinto como este ressoaria na escuridão.


			Isto se dá em grande medida graças ao fenômeno que o autor denomina “síncrese”, termo que combina em um único significado os termos de sincronia e síntese. Síncrese é a solda irresistível e espontânea que se produz entre um fenômeno sonoro e um fenômeno visual momentâneo quando estes coincidem em um mesmo momento independente de toda lógica racional. Esse é justamente o momento de síncrese o qual na dublagem permite que se produza a sincronia fonética, especialmente referida à sincronia articulatória e gestual entre as novas vozes e o movimento labial, facial, gestual, pantomímico dos atores na tela.


			O conceito de sincronia refere-se a um ponto de sincronização em uma sucessão audiovisual, é um momento relevante de encontro síncrono entre um instante sonoro e um instante visual. Pode dar-se através de uma dupla ruptura – som/imagem – inesperada, a pontuação premeditada, um simples caráter físico ou por um caráter efetivo e semântico. O exemplo mais conhecido a este respeito é o do soco, em que o golpe efetivamente não acontece, mas se cria a sensação pelo som do mesmo. É algo que não se dá na vida real, mas que na tela se faz indispensável para a credibilidade deste. Isso porque o sistema olho-ouvido não é perfeito e nem sempre deteta a não sincronização.


			Os pontos de sincronia acentuados podem criar uma elasticidade temporal, por meio da qual, através do ralenti – regime mínimo de revoluções por minutos – ou a radical estilização do tempo ou paradas da imagem, cria-se o tempo desejado pelo criador, seja pelo tempo dilatado, dobrado ou tenso. Esta é uma característica que se acreditava exclusividade do cinema mudo.


			Chion, por sua vez, divide a escuta em três tipos:


 


			1. Escuta causal. Refere-se à atitude quando se quer conhecer a fonte de origem do que se escuta. Consiste em se servir do som para se informar da causa na medida do possível, já que essa escuta pode não resultar confiável. Esta tem diferentes níveis, desde o nível de identificação mais fácil quando uma voz resulta familiar, até um nível de identificação difícil de um som que se desconhece.


			2. Escuta semântica. Refere-se a um código que é usado para poder decifrar a mensagem, o significado semântico. O funcionamento desta escuta é muito complexo e constitui objeto de pesquisa linguística. Esta tem tentado distinguir e articular percepção do sentido e percepção sonora, estabelecendo uma diferença entre fonética, fonologia e semântica.


			3. Escuta reduzida. A preocupação reside em escutar as qualidades e formas próprias do som. Não importa de onde este vem, nem do que se está dizendo. Colhe o som como objeto de observação. É um tipo de escuta nova que faz surgir perguntas que antes não se faziam, nem sequer se tinham formulado. Essa escuta reduzida e a “acusmatização” – fato de escutar um som sem ver a fonte sonora – estão em concordância. A situação de escuta acusmática pode modificar a escuta e atrair a atenção para carateres sonoros que a visão simultânea das fontes não mascara. Entretanto, a escuta repetida de um mesmo som, na escuta acusmática dos sons fixos, é a que permite separar-se da fonte.


			O autor faz uma comparação entre os mecanismos de ouvir/escutar e entre ver/olhar. Dessa comparação conclui que o fato de escutar e olhar estão ligados à natureza dos sentidos, frente a ouvir e ver que precisam da vontade do sujeito.


			Simultaneamente à aparição do cinema sonoro na década de 1920, provoca-se um impulso estético no cinema mudo. Para designar o cinema sonoro nasce a expressão “contraponto”. O som, longe de resultar um elemento redundante como se acreditava, cria com a imagem uma relação sem independência unilateral, uma harmonia de duas correntes que acontecem paralelas e livremente entrelaçadas. Isto porque o cinema, na sua dinâmica particular e pela natureza de seus elementos, tende a excluir a possibilidade desse funcionamento horizontal e contrastante.


			Sobre o duplo aspecto horizontal e vertical, Chion deixa em evidência sua interdependência e dialética. Coloca como exemplo as obras nas quais ambas as correntes não têm nenhuma relação precisa.


			O contraponto audiovisual é algo visto constantemente na TV, mas ninguém adverte. É quando a imagem segue um caminho e o comentário outro. É um fenômeno que passa inadvertido a não ser que a imagem e o som se oponham em um ponto preciso por uma questão de significação contrária.


			A unidade mínima de montagem na imagem, específica do cinema, é o plano. No som, ao contrário, não existe unidade de montagem porque deve-se criar uma montagem dos sons inaudíveis e uma sensação de unificação do som. Na imagem, no entanto, dividem-se os distintos planos com facilidade, já que é algo que salta à vista. Deve-se acrescentar neste aspecto algumas características como o fato de não poder dividir o som contínuo, o ouvido não identifica os cortes de som como separação de unidades sonoras. Quando se escuta uma trilha sonora pode achar-se fragmentada, mas não em função das unidades audiovisuais; os sons dos filmes formam um conjunto complexo dotado em si de unidade interna.


			Os ruídos têm sido durante muito tempo os esquecidos do som no cinema. Chion atribui esta discriminação a razões culturais; o ruído é um elemento do mundo sensível totalmente desvalorizado no plano estético. Um diálogo fílmico pode, por exemplo, encher-se com balbucios inaudíveis, impossíveis de detetar para o ouvinte.


			A lógica interna do fluxo sonoro consiste no encadeamento dos sons e das imagens, em busca de conseguir a aparência de responder a um processo orgânico flexível de desenvolvimento, de variação e de crescimento, que nascera da situação mesma e dos sentimentos que esta inspira. A lógica externa é a que acusa os efeitos de discontinuidade e de ruptura como intervenções externas ao conteúdo representado.


			As funções básicas do som na cadeia audiovisual – segundo Chion – são as seguintes:


 
 

			1. Reunir. O som como elemento unificador de imagens dispersas pode-se reunir no tempo e no espaço. No tempo através do efeito de engrossamento ou overlapping, que é o mesmo que manter uma música na mudança de plano. No espaço, a música envolve todas as imagens em uma mesma unidade.


			2. Pontuar. Dar especial relevo a uma imagem concreta por meio do sublinhado da imagem com um efeito sonoro e uma música.


			3. Antecipar. Segundo a capacidade de vetorização da música, pode-se levar o espectador em uma linha previsível de ação, criando uma expectativa que será confirmada ou negada no passo posterior.


			4. Separar. Esta função se dá geralmente no silêncio, mas um silêncio criado a partir da simples supressão da pista de áudio. O silêncio absoluto não existe para o ser humano, a não ser como conceito abstrato. Inclusive dentro de uma câmera anecoica vazia não se pode captar, porque a ausência de sons do exterior permite ouvir os ruídos do próprio corpo. Assim o correto seria referir-se ao silêncio como “a sensação de ausência de som”. Faz-se com o som do silêncio. Portanto, o silêncio existe como elemento expressivo, mas não do ponto de vista da acústica. Michel Chion considera que a ausência total de som transforma a apresentação de filmes em um rito um tanto quanto sinistro.


 
 

			Com relação à cena audiovisual, o autor destaca a questão com uma interrogante. Por que se fala de ver no singular quando um filme está constituído por milhares de imagens? Isto é assim porque a imagem está contida em um só marco, perceptível para o espectador. Ocorre todo o contrário com o som. O som, não só tem uma limitação espacial senão que, além do mais, pode representar todos os sons que se deseja simultaneamente. Cria-se uma relação com o marco visual e seu conteúdo, dependendo do lugar onde se encontre a fonte, em relação ao marco, criam-se diversos tipos de sons.


			A música a esse respeito se divide em “música de fosso” – a que acompanha a imagem extradiegeticamente – e a de tela – que emana de uma fonte visível nela. Cabe, portanto, definir que diegese é um conceito da narratologia – estudo da narração literária – colhido pelo cinema para se referir à dimensão ficcional dos filmes. Deste modo, o tempo diegético e o espaço diegético são: o tempo e espaço que existem dentro de uma trama ficcional.


			O “fora de campo” é algo que aparece bem definido, inclusive mais do que os sons no plano. Existem dois tipos, o fora de campo passivo e o ativo. O fora de campo ativo é aquele no qual o som acusmático formula perguntas no campo e incitam o olhar para que se veja nele; o som cria uma atenção e curiosidade mantendo a expectação. O som fora de campo passivo é aquele no qual o som cria um ambiente que envolve a imagem e a estabiliza sem criar uma necessidade de olhar. Um tipo de fora de campo passivo é o fora de campo fixo ligado ao som multipista e que cria quando os altofalantes situados fora dos limites de campo cinematográfico.


			A imagem é a que cria um ponto de escuta, de modo que alguns sons passam despercebidos pelo ouvido se não vê a imagem à qual esse som se refere por serem sons comuns, do cotidiano. Cria-se assim um ponto de escuta subjetivo.


			No som audiovisual não é só importante o lugar de procedência deleTambém convém levar em consideração o posicionamento da fonte. Ou seja, o lugar com respeito ao público que ocupa, se é de frente, se é de costas, enfim, se há algum obstáculo na frente que diminua a qualidade da escuta. São flutuações de cor que contribuem a dar ao som direto sua própria vida.


			A “escotomização” do som, como Chion chama, assinala a importância do microfone em qualquer âmbito audiovisual sem necessidade de ser mostrado e a capacidade de conseguir uma representação mental do espectador mais real, sobretudo, graças ao som direto. É importante a sensação realista do som, uma ilusão unitária pela qual é necessária a definição técnica de um som ótimo e sua fidelidade com o som que se reproduz.


			Entre os anos de 1920 e 1940 se produz o auge nas mídias da “fonogenia” – características de timbre, tom, sex-appeal de vozes que possuem um timbre eficaz e uma articulação clara através da filtragem que provoca qualquer meio de gravação –, a capacidade mais ou menos misteriosa que se conseguiu gravar e reproduzir mais fielmente os sons. O critério da fonogenia, como bem dá para imaginar, tinha sido calcado da fotogenia, a capacidade de recriar a imagem o mais fielmente possível.


			A verossimilhança é mais importante que a realidade no cinema. Deste modo, quando se refere àquilo que é verossímil no cinema, a televisão, fixa-se a atenção em códigos distintos aos códigos da realidade. Um exemplo disto é o som dos filmes de guerra, sons que, provavelmente, o espectador, inclusive o autor da obra, nunca ouviram ao vivo e direto.


			A noção de expressão se opõe à de reprodução. O som cinematográfico será reconhecido como verdadeiro, mas não se este reproduz o som da ação como se fosse da vida real. O expresso é algo criado com a intenção de produzir uma onda de sensações. Índices sonoros mediatizadores são sons de vozes, ruídos ou música que implicam sempre uma porcentagem de zero até o infinito da capacidade mediatizadora, que faça possível a percepção como algo material da imagem que se vê na tela.


			A referência ao cinema de animação tem-se batizado neste som como mockey-mousing, procedimento típico de associação música-imagem que utiliza igualmente, mas em menor medida, o cinema de imagem real, que consiste em seguir em sincronismo o fio da ação visual por meio de trajetórias musicais e pontuações instrumentais da ação. Tem-se criticado de redundante este procedimento, mas ao ser analisado sem o som as imagens se imprimem mal na percepção.


			O som permite chegar além da imagem, principalmente porque a luz do filme na tela é plana e sem relevo, enquanto o som paralelo aos jogos na praia deixa ouvir vários planos bem distintos, matizados, escalonados em profundidade.


			Dos anos de 1930 aos de 1970 nasce o “acúsmetro”, aquele “personagem acusmático” cuja posição na tela se situa na ambiguidade e com um humor especial, nem dentro, nem fora. Dentro não, porque a imagem de sua fonte não está na tela, mas fora tampouco porque não está situado abertamente em off, e, por sua vez, está implicado na ação, sempre na ameaça de ser excluído dela. A esta figura se atribui o poder da onipresença, onisciência e onipotência de agir/atuar sobre a ação. Além do mais, em muitos casos, possui o dom da ubiquidade – vê tudo, sabe tudo e está presente em todos os lugares. Este personagem pode ser desacostumizado, revelando seu rosto e sua voz passando ao estado de sincronismo lhe atribuído o corpo do qual procede.


			O mistério pode aparecer pela suspensão repentina de um som, de maneira brusca e súbita. Cria-se essa sensação de mistério ou vazio cuja origem o espectador, na realidade, não é capaz de identificar. Trazer isto se cria a sensação do ruído no vazio.


			Na obra A Audiovisão também pode ser encontrada uma segunda parte na qual o autor deixa de se centrar no som e nas imagens para ir além. Analisa a situação social que repercute no constatado anteriormente.


			Trata-se do impacto da aparição do cinema sonoro e de seu papel frente ao cinema mudo. Chion pensa que não há porque se obsessionar por saber qual é o melhor, mas que se devem buscar características nas quais o cinema avance para seguir aperfeiçoando-se em qualquer matéria. Com o cinema sonoro a tela segue sendo o foco de atenção, o som é um algo a mais, um elemento a mais do qual o cinema pode-se servir para criar um filme.


			Deixa assim um lugar para as novas tecnologias, dedicando um item ao som multipistas e a todos os avanços que este traz consigo. Mesmo sendo um ponto abordado na primeira parte da obra, agora expande com maior liberdade: a reabilitação e afirmação do ruído, o ganho em definição, a infusão do som na imagem, o supercampo – campo desenhado neste som para o cinema no qual se localizam os sons da natureza, sussurros e tudo aquilo que rodeia o espaço visual.


			O cinema é, sobretudo, uma representação de sensações. Com o advento do cinema sonoro alguns teóricos consideram ter entrado em uma crise, já que os autores se prendem mais ao som que a imagem, descuidando desta última. O autor assinala que a característica que mais tem contribuído para isto é o avanço das novas tecnologias, como o dolby. Além de se centrar nas novas mídias, como a televisão digital, o clip e o vídeo.


			Considera a televisão como uma imagem acrescentada, uma rádio ilustrada, já que são imagens com um som fixo, fundamental e obrigatório. O que a caracteriza principalmente é o som fora de campo que mistura vozes de todos os tipos provocando um curto-circuito do visual.


			O vídeo é considerado irmão da televisão, fixa o movimento, a imagem é a mesma. A grande diferença do vídeo frente ao cinema é que este último raras vezes joga com as detenções de tempo, repetições e acelerações. Nele, o marco é uma referência mais relativa do mesmo, além do que, quando se olha, fora das bordas há algo a se enxergar; a imagem apenas vista de um lugar iluminado não se constitui em uma janela visual através da qual se canaliza a atenção.


			No mundo do vídeo, também não se pensa muito no som, algo que no cinema é essencial. O clip é um formato muito mais amplo e livre. Algo visual colocado sobre uma canção que pode misturar numerosos gêneros, animação com imagenes reais, por exemplo, inclusive não tem por que ter relação de significado com a imagem, basta que siga o mesmo ritmo. Parece-se à simultaneidade polifônica do som ou da música, graças à sucessão rápida de imagens uma por uma; coisa que lembra, paradoxalmente, o cinema mudo pela sua forma de construção. Chion cria outro item que denomina audiologovisual como introdução a esse tipo de análise.


			O cinema procura imitar a concepção de mundo. Através de distintos planos e da utilização de recursos como o travelling, criando atitudes cotidianas de se centrar em pontos específicos do observado – as chamadas de atenção para fatos mais impactantes, a passagem da visão por lugares que ficaram fora de plano.


			O diálogo, no entanto, é algo que ainda escapa às possibilidades do cinema, já que, ainda sendo capaz de representá-lo, não chega a ter a mesma importância que o diálogo na vida cotidiana. O cinema mudo não se privava disto, mesmo que não conseguisse se servir do som. A linguagem encontrava-se tanto explícita nos rótulos – com a necessidade de romper a continuidade –, quanto explícita na maneira de quebrar e mostrar as imagens.


			Existem, segundo Chion, três modos de palavra no cinema:


 
 

			1. Palavra-teatro. Aqui o diálogo tem função dramática, psicológica e afetiva. Ouvem-se palavras da parte dos atores que criam uma inteligibilidade. Predomina sobre o som, direcionando a encenação da obra, desde o roteiro até a montagem.


			2. Palavra-texto. Refere-se à voz em off e aos comentários. Herdando as atribuições do cinema mudo e age sobre o percurso das imagens, chegando a romper a autonomia destas. Isto é inseparável do prazer de levar-se o mundo consigo por meio da linguagem e de dominar a criação, nomeando-a.


			3. Palavra-emanação. A palabra não é necessariamente ouvida nem integralmente compreendida e, sobretudo, não está ligada ao coração e centro da história. Este centro pode estar ligado à inteligibilidade dos diálogos e à maneira de usar o enquadramento e a decupagem, evitando sublinhar o texto, o jogo de perguntas e respostas, as vacilações e as palavras importantes. A palavra se converte assim na emancipação dos personagens. Entende-se por “claroescuro verbal” uma gravação de palavras em que umas se entendem e outras não, criando um problema estético que se deve solucionar, seja no registro das vozes, seja na pós-sincronização.


 
 

			Algumas das tentativas de relativização das palavras são as seguintes:


 
 

			1. Rarefação. Rarificar a presença da palavra com deficiências com a obrigação de criar soluções que permitam aceitar a ausência de vozes, ou o sentimento de vazio que se cria no filme entre as sequências faladas.


			2. Proliferação ou ad libs – improvisação. Ação contrária. Acumular ou sobrepor diálogos, nos quais as palavras se anulam a si mesmas. Estas cenas não se integram de maneira fluida no resto do filme.


			3. Poliglotagem. Utilização de uma língua estrangeira.


			4. Palavras imersas. Afundam-se as conversações e voltam a emergir. As palavras se ouvem e deixam de se ouvir alternativamente, relativizando-se.


			5. Perda de inteligibilidade. Um dos problemas deriva da falta de atenção auditiva em relação à percepção visual. Na vida real é mais fácil virar a cabeça e deixar de ver algo que deixar de ouvi-lo.


			6. Descentramento. Não se refere à qualidade acústica, mas se serve do conjunto da posta em cena. Respeita-se a clareza do texto, mas se realiza um filme em que todos os elementos – em alguns momentos até o roteiro – não estão centrados nos diálogos, e não ajuda a entendê-los.


 
 

			Essas características expostas por Chion leva ao Terceiro Cinema, um terceiro período do cinema narrativo no qual se reincorporaram valores que, com a aparição da palavra, haviam-se perdido. A história do cinema pode se definir assim como um movimento sem fim de integrações dos elementos mais díspares.


			A última parte do livro está dedicada à introdução à análise audiovisual. Este procura deduzir a lógica de um filme ou sequência na utilização do som combinada com a imagem. Começa especificando o procedimento de observação de tal filme ou fragmento – assinalando como propício o método dos ocultadores para observar a imagem sem o som e escutar o som sem a imagem, descobrindo assim suas junções –, continua com o esboço de um questionário – no qual se busca a dominância e a descrição do conjunto, pontos de sincronização e a comparação imagem-som –, assinala as armadilhas e as falhas na hora de analisar – com um fragmento de La Dolce Vita de Fellini (1960) – e finaliza com um exemplo prático em que o autor analisa o prólogo de Pessoa de Ingmar Bergman (1965) – com uma descrição, plano por plano, antes do esboço da análise audiovisual em si.


			Hoje em dia a irrupção dos meios de comunicação de massa está presente e condiciona o modo de vida das pessoas, seus costumes e os padrões de comportamento social, sem esquecer-se das profundas transformações culturais que apresenta.


			A imagem cinematográfica precisa se servir do som para conseguir maior riqueza expressiva. Isto é algo fundamental, por isso é necessário conhecer antes de fazer cinema. Algo que desde a aparição do cinema sonoro se sabe, mas nunca, até os estudos realizados por Michel Chion, havia sido tratado com tanta importância. Como a mesma expressão “linguagem audiovisual” indica este caminho da arte cinematográfica, videográfica – audiovisual –, trata de expressar através de uma linguagem composta por som e imagem.


			O cinema nasceu com o som, pelo menos com uma ideia explícita deste. Mesmo mudo o cinema não foi produto de uma decisão de se privar do som, mas de uma carência que desde o início se procurou superar. A fabricação de instrumentos especiais para efeitos sonoros, inúmeras experiências com máquinas reprodutoras sugeriam imagem e partituras para piano e violino que durante muito tempo acompanharam as latas de películas.


			Claro que desde o começo a falta de som ajudou a estabelecer as bases da linguagem da imagem visual. Diante da necessidade de relatar só com imagens foi preciso experimentar e criar. Frente à interferência de ter que explicá-lo tudo verbalmente, a linguagem do cinema feita de planos, ângulos, movimento e cortes teve que amadurecer rapidamente.


			De fato, a aparição do cinema sonoro significou inicialmente um retrocesso no uso da linguagem que a imagem propunha. Esta, naquele momento, já havia alcançado seu melhor nível com personalidades como Eisenstein, Porter, Griffith, Wienner, entre outros grandes precursores do cinema nessa passagem. Esses cineastas conseguiram um grande poder de síntese através da imagem com o acompanhamento da música ou dos ruídos, eles se viram assim de repente diante do aguardado som.


			Quando surge uma nova técnica na arte sempre existem os que acham erros, próprios da aprendizagem, atribuídos à técnica em si e não à falta de domínio no uso. A primeira tentação perante a aparição do som no cinema foi naturalmente fazer falar aos atores “mudos” em cena, e o primeiro erro consistiu em fazê-los falar demais. Desta forma, os planos tiveram que ser alargados desnecessariamente para dar tempo aos atores de falar seus textos completos. O cinema desta etapa de transição converteu-se em uma espécie de teatro filmado. Não tardaram os puristas em proclamar que o cinema devia ser mudo e se negaram a utilizar o som. Sabe-se agora, fruto da experiência, que os atores no cinema não devem contar o que acontece, não devem dizer o que sentem e não devem falar a não ser o indispensável para informar aquilo que na realidade levariam mais tempo em saber por meio da imagem. 


			De modo que imagem e som se juntaram para sintetizar a informação e criar uma nova linguagem, a linguagem audiovisual. O cinema de atualidade não se baseia apenas na linguagem da imagem, mas na linguagem da audiovisão. O som é de suma importância para a imagem, qualquer descuido ou falta de planejamento resulta indispensável tanto quanto a improvisação na fotografia.


			O campo de comunicação audiovisual deve ter como principal função possibilitar que o espectador se inicie ou alfabetize em uma linguagem que tem suas próprias regras. Isto requer conhecimento não só das imagens, mas das relações entre imagem e audio. Nisto consiste a principal contribuição desta obra de Michel Chion, A Audiovisão.


			Uma breve síntese das obras, que precederam à citada acima resenhada, oferece a seguir um panorama importante para entender a preocupação do autor nessa fusão teórico-metodológica desses dois suportes do audiovisual. Para isto, aparece a tradução literal em itálico menor de livros que ainda não foram traduzidos ao português, logo em itálico maior o nome destes em espanhol que constam nas referências bibliográficas de edições atualizadas. 


			Chion (2004) já vinha alertando a respeito desse assunto em obras como A voz no cinema – La voz en el cine. Nela o autor examina a voz, não na sua função portadora de palavras, mas como elemento de representação cinematográfica. A voz vincula-se deste modo à construção do espaço cênico, dividindo a voz em duas diferentes procedências: vozes de campo e vozes fora de campo, estas últimas incluem vozes de comentários entre outras múltiplas possibilidades do recurso acústico. Além dos distintos tipos de vozes provenientes de outros meios que são incorporados à cena como, por exemplo, os diálogos advindos do teatro, o acompanhamento do melodrama ou comentário da Lanterna mágica de Bergman (2013). 


			E, como característica exclusiva do cinema, a voz que não está nem dentro nem fora do espaço cênico, da qual se intui a fonte, mas que não aparece na tela. Entretanto, esta parece sustentar o peso do que nela aparece.


			Em A Música no Cinema – La música en el cine –, Michel Chion (2010) procura abordar pela primeira vez, de forma concreta e em toda a sua extensão, a música cinematográfica que passa a ser um assunto real, vivo e encarnado nos filmes, porém sugestivo do que é a música e do que é o cinema. Por um lado, uma volta aos filmes, a sua visão e a sua escuta, em cujo percurso se evidencia a riqueza de certas cenas, efeitos e situações. Por outro lado, a conversão do próprio cinema – que, etimologicamente, poderia ser definido como movimento que impulsa e sustenta, imobiliza e encanta o movimento musical – em um lugar aberto e único no qual coabitam a música culta e popular, coro e orquestra sinfônica, e onde o som de um piano pode se misturar tranquilamente ao sussurro do mar.


			Chion encarrega-se nessas obras e, em outras de sua autoria, de reconher o som e sua importância expressiva no âmbito audiovisual, tanto no cinema quanto na televisão, inclusive vídeo e clip. Contudo, é em A Audiovisão que aposta na definição e explicação acerca da natureza do som e sua relação com a imagem. Tal relação é definida em diversos aspectos, acima mencionados, e numerosas características que elencam a multiplicidade de funções expressivas que o som pode dar à imagem.


			Através da leitura desse livro, indispensável para os que estudam e pesquisam o universo audiovisual, aprende-se a conhecer as distintas formas do som que criam justaposições com a imagem. Sobre isto, vários exemplos ilustrativos resultam valiosos para a aprendizagem. Considera-se importante como atividade complementária a visualização dos filmes citados na obra e a análise exaustiva dos trechos selecionados, pelo menos os mais relevantes para se ter uma visão mais clara e precisa de seu conteúdo prático. Isto ajuda a conhecer em profundidade um aspecto descuidado do audiovisual, o som e sua relação conatural com a imagem audiovisual.


			Costuma-se pensar o que se vê com mais importância daquilo que se escuta, subestimando o poder do som e da música nos programas audiovisuais. Isto porque existe uma ideia falsa entre educadores, cientistas, técnicos e público em geral que outorga uma superioridade pouco justificada à imagem e à percepção visual. Esta ideia encontra sua origem em certas crenças perceptivas e, sobretudo, em fatores históricos e culturais.


			Portanto, Michel Chion reivindica com estes estudos sobre A Audiovisão que é hora de conhecer melhor o som e a percepção visual. Que existe a necessidade autêntica de alfabetização auditiva, de uma linguagem comum no técnico que permita falar de sons e expressar o que se quer para transmitir uma ideia em um documento audiovisual. A acústica e psicoacústica ajudam a conhecer e analisar os sons em seu estado físico e a resposta psicológica – sensação – que provoca no ouvinte, mas é só uma base para construir uma linguagem comum. Devem-se considerar igualmente todos os aspectos da dimensão sonora da linguagem audiovisual para poder integrar a nova linguagem auditiva à linguagem audiovisual.


			









CINEMA


			Este verbete refere-se às duas vertentes que se situam na origem do cinematógrafo em sua trajetória para o cinematográfico: o cinema das origens e o cinema clássico, sem conceder a nenhuma delas prioridade, mas distingui-las em relação à técnica dos procedimentos e à arte de projetá-los e situá-las dentro do eixo da produção, distribuição e exibição dos filmes que marcaram a sua trajetória paralela até os dias de hoje. Salienta o cinema independente como um cinema alternativo aos cânones do clássico e, enfim, vislumbra no cinema de interfaces as possibilidades tecnológicas da interatividade no espaço virtual no qual se reconhece a sua natureza.


			Cinema das origens


			Para se referir a este tipo de cinema utiliza-se justamente a expressão “cinema das origens”, nome dado aos filmes realizados nos primeiros tempos da invenção do cinematógrafo, finais do século XIX e começos do século XX, antes da consolidação do “cinema clássico”, características com as quais este se choca frontalmente. Estudar o processo de espetacularização e mercantilização do cinema atual requer um conhecimento prévio sobre a evolução e transformação experimentada com o passar dos anos e as mudanças estruturais experimentadas pela sociedade ao longo dessa trajetória. Qualquer tentativa de discurso hegemônico – de “ser autoridade” – na história do cinema descarta a ideia de um relato cronológico a respeito do desenvolvimento e evolução dos aspectos gerais ou particulares que configuram a representação do cinema como meio de comunicação. Tal expressão contém uma contradição que pode conduzir a erros fundamentais, devendo-se avaliar até que ponto e de qual perspectiva a fundamentação exclusivamente cronológica tem sentido, se dela deriva a construção de um relato linear e suas relações causais, isto é, se o que tem acontecido com a civilização efetivamente representa uma “evolução”. Seria essa uma visão da história que pretende justificar o passado, de acordo com a situação do presente, como um caminho ascendente e racionalizado na linha do “positivismo científico” ou tecnológico imperante na atualidade.


			Deste modo, qualquer discurso hegemônico do cinema sustenta três enganos:


 
 

			1. A existência de um Modo de Representação Institucional (MRI) identificado com o “cinema clássico”.


			2. A consideração de que esse modelo é uma evolução “natural” do qual faz parte o próprio “cinema das origens” ou também chamado equivocadamente de “primitivo”.


			3.  A geração de um discurso de caráter alternativo que oculta a vontade interessada de construir paradigmas inovadores e edificar por meio deles um relato que exclui ou marginaliza produções que não se ajustam às normas.


 
 

			Para confrontar essas supostas verdades históricas do cinema, uma análise evolutiva das origens parte da contraposição das duas vertentes da origem: Lumière versus Méliès para, através das primeiras manifestações da “linguagem fílmica” dos pioneiros britânicos, reconhecer Edison e Porter como os precursores do império comercial e industrial norte-americano no terreno cinematográfico.


			O segundo passo consiste em enfrentar as consequências do trabalho sobre os materiais do MRI que, por existir, se constrói em paralelo à vigência dele. Com a aparição de Griffith pode-se constatar a operação ideológica que está na base do merecimento deste autor, que recebe o nome de “criador da linguagem cinematográfica”. Esse período estabelece-se entre os anos de 1908 e 1916.


			O seguinte período vai de 1916 até 1928, final da etapa muda do cinema e da suposta consolidação da representação institucionalizada. Ficam em evidência a partir de então os atritos que provocam a normatividade de um modelo construído a posteriori e que dificilmente se ajusta a muitos dos títulos considerados paradigmas ou modelos – ainda mais quando estes são colocados em relação a outras concepções como é o caso do “cinema soviético” que, paradoxalmente, a história chama de “vanguarda artística” –, enquanto a linguagem hegemônica do cinema das origens se alimenta dessas descobertas.


			Por último, tem lugar a suposta consolidação definitiva do MRI ao se igualar ao modelo clássico por meio do sistema de estúdios – Studio system – de Hollywood, entre 1930 e 1949. Este sistema de estúdios representa um modelo particular e uma organização social complexa, cuja finalidade consiste em fazer filmes. É uma referência na hora de abordar o contexto histórico-social da indústria cinematográfica. Este modelo destaca alguns elementos fundamentais na produção de filmes, como a importância da estrutura organizacional dos estúdios, o recrutamento do pessoal, a divisão de tarefas, os papéis desempenhados pelas diversas pessoas envolvidas no processo de produção, o próprio start system e o contexto social imediato fora dos estúdios – a comunidade de Hollywood.


			Ao realizar um salto no tempo, para situar os inícios do cinematógrafo, observa-se que o cinema era um objeto flutuante, pouco determinado, de uma identidade diferente à de hoje, na forma, na expressão e nos mecanismos utilizados na produção de filmes. Para os cineastas dos primeiros tempos, o plano – espaço entre dois cortes da montagem concluída – funcionava como um quadro autônomo e autossuficiente. O cinematógrafo é em princípio uma máquina para produzir fotogramas múltiplos – necessários para construir o plano – e não, pelo menos na sua origem, uma máquina de se fazer planos. A “linguagem cinematográfica” é efetivamente produto da invenção de um processo – o cinematógrafo que permite rodar planos – e da introdução de um procedimento –, de diversos planos, de múltiplas unidades com o objetivo de fazer delas uma só unidade, o filme. Um filme nos seus começos era praticamente um plano, um quadro só.


			Isto dá a ideia da proximidade original entre o cinema e a pintura, ou entre o cinema e o teatro, uma espécie de recorte da realidade emoldurada.


			Desde 1895 até 1902, aproximadamente, os filmes são exclusivamente o resultado da impregnação fotoquímica do celuloide – processo primário da fotografia. A filmagem é o único mecanismo determinante; pode-se observar o que tem sido filmado na mesma ordem, nas mesmas condições, inclusive, projetado pelo mesmo aparelho – a aparelhagem Lumière estava concebida nas suas origens apenas para filmar e produzir. Na época a montagem não existia, mas sim a composição dentro do quadro – limite físico da imagem cinematográfica coincide com os limites dos fotogramas da película empregada e os limites do visor da câmera. Esta concepção de “plano-quadro” como entidade autônoma e de poder combinava com uma estética particular que ordenava o “espetáculo” e que lhe dava um sentido, uma direção. A estética dominante do cinema que estava por vir era a narração, norma no trabalho dos cineastas das origens e que era na verdade uma “estética da abstração”.


			A passagem da estética da abstração à estética da narração seria gradual e a coexistência de ambos os regimes se manteria durante um longo período, o que deixa em evidência a interessada definição do cinema das origens como “primitivo”. Não se pode então falar de um cinema primitivo, mas de um modo de representação diferente, em nada ligado à busca de impressão de realidade nem de verossimilhança – algo que se parece com a realidade – parâmetros herdados do conceito clássico de representação.


			Entre 1900 e 1915, o cinema é lugar de tensão entre os regimes divergentes do consumo fílmico – cada um destes relacionado claramente com um tipo de reprodução específica –: o que se estabelece sobre uma relação de “confronto exibicionista” entre a tela e o espectador pressupõe todo o contrário, uma absorção diegética – realidade própria da narrativa ficcional – desse espectador com a intermediação da tela.


			Os primeiros filmes de um plano só remetem à concepção teatral que se baseia no olhar do espectador facilitado pela perspectiva exterior e frontal, cuja continuidade lógica é o tableau – mesa de produção –, na qual se produz um princípio de ruptura espacial pelo caráter centrífugo do enquadramento – ponto de vista ou forma de olhar –; o passo seguinte é logicamente a concatenação – ligação, encadeamento – de dois ou mais planos, mas conservando a ideia dos “quadros” nos quais o olhar não sofre de variação alguma. A primeira grande ruptura que começa a se encaminhar para a habitabilidade do espaço por parte do “olhar espectral” – caráter de espectro, fantasma/visão espectral – é a contiguidade dos quadros com a aparição das portas e justificativa dos deslocamentos dos personagens – ser humano, animal ou instância simbólica que intervém na ação –, e, finalmente, esse espaço fica completamente habitado quando é vencida a exterioridade e o olhar penetra no interior do antigo cenário, ainda que se resista durante muitos anos na incapacidade da “saturação” – encher, impregnar, penetrar –, o salto entre o “campo” – enquadramento imaginário no interior do enquadramento – e o “contracampo” – espaço fílmico sugerido fora do campo e que corresponde ao espaço externo contrário daquilo que se filma no espaço interno.


			A conciliação do MRI aconteceu por volta de 1915. Pode-se considerar um triunfo da burguesia que consegue estabilizar a estrutura cinematográfica no que respeita tanto aos conteúdos quanto à linguagem utilizada na produção dos filmes, uma vez gerada a infraestrutura necessária de produção, distribuição e exibição destes. O modelo primitivo evoluiu conservando a “integração diegética”, mesmo que a verossimilhança não fosse uma condição necessária no cinema das origens, mas converte-se em algo determinante. Surge assim o conceito de “reconhecimento”: o espectador leva a cabo um contraste das imagens com a sua bagagem de experiências que lhe permite estabelecer uma viagem ancorada no processo de “identificação”.


			Como continuidade, em um dos traços fundamentais do MRI, analisa-se desde uma dupla perspectiva de sentido da “continuidade diegética” e da “continuidade de uma narrativa formal”, esta chamada de raccord, técnica de continuidade que assegura a linearidade na sucessão dos planos e do enquadramento na narração –, já que essa continuidade formal está subordinada à primeira forma de continuidade e seja condição necessária dela.


			Tal como indica Noël Burch (2006), o cinema nasce de uma tríplice confluência.


 
 

			1. Tradições populares como o vaudeville – gênero de entretenimento e variedades predominantes nos Estados Unidos e Canadá que surgiu nos anos de 1880 e que durou até 1930 –, a pantomima, o circo ou os espetáculos de feiras.


			2. A influência da ciência e da tecnologia que buscavam diante da decomposição da representação, levando em consideração múltiplas aplicações da aceleração e dos marcos de referência.


			3. A integração dos elementos que provém de outros modos de representação tipicamente burgueses como a novela, o teatro ou a pintura. 


 
 

			Resulta lógico que os filmes em um só plano dos primeiros tempos fizessem referência explícita ao “fora de campo”, que não era outra coisa a não ser a cena teatral e que os primeiros passos do comparecimento cuidadoso e diligente do olhar reconstituíssem cenas do tableaux, que também respondiam a esses espaços do teatro. Curiosamente, o aparecimento do film d’art não faz avançar em absoluto esses modelos da representação técnica.


			Cada cena – fatos narrativos que acontecem em tempo real no seio de um espaço concreto de filmagem – como cada ato de uma peça –, desenvolve-se perante um decorado único e há unidade de tempo e espaço na cena; as cenas jamais se iniciam em um sítio para continuar no outro; a câmera está sempre à mesma distância dos atores, localizada de frente para o cenário, estática e fora da atuação – arte do ator que dá vida e realidade a um personagem no espaço da cena.


			A partir da confrontação exibicionista dos primeiros tempos, nos quais o público e a tela têm muito claramente delimitados seus posicionamentos e funções, hegemonicamente, leva-se a cabo um cinema de atrações que não atende nem à verossimilhança nem à geração de um espaço de atuação, passando-se à desintegração espacial, à fragmentação, mas, ao mesmo tempo, à sutura das conexões que podem garantir a “integração narrativa”; trata-se de um cinema de absorção diegética no qual a prioridade é construir um espaço acolhedor para o novo espectador, aparentemente deslocado.


			Burch (2006) estabelece os princípios do MRI, baseados no domínio onímodo – todos os modos – da narratividade, da transparência e o predomínio da ordem metonímica – por substituição – sobre a ordem metafórica – do deslocamento. Nesse sentido, os acontecimentos parecem narrar-se a si mesmos. A montagem e a câmera se ocultam. O cinema que é descontinuidade, montagem, relação, esconde suas operações para se oferecer como um fato natural. O processo narrativo nas suas mediações e articulações, e o processo diegético do mundo narrado tendem a se confundir. O espetáculo está assegurado: abandono, reflexo, duplicidade. Para o autor o efeito diegético pleno e inteiro que produz o MRI, isto é, a “ilusão de realidade”, oculta a existência de um sistema racionalmente seletivo de intercâmbio simbólico.


			Contudo, não se trata de um caminho cheio de cadências, procedentes ou não da experimentação, mas, através da vigência dos modelos do “cinema das origens” e do “cinema clássico”, possibilitam que o MRI se consolide como hegemônico uma vez que consegue suavizar as asperezas das primeiras tentativas de diegetizar o espaço cênico e alocar o espectador como um ser omnisciente.


			Cinema clássico


			Em contrapartida ao cinema das origens, o “cinema clássico” hoje é reconhecido como um estilo cinematográfico e como um modo de produção comumente identificado com as práticas industriais, formais e narrativas, estabelecidas por Hollywood durante o apogeu do “sistema de estúdios”, imitadas recentemente pelas correntes cinematográficas do “cinema independente”.


			O classicismo no cinema constitui uma expressão de múltiplos sentidos, equívoca quando se reconhece como uma “adaptação ao cinematógrafo” da imagem clássica da arte, em cuja teoria sua conceituação é amplamente discutida, assim como sua evolução ao longo do tempo. A controvérsia disto se concretiza na crítica de Noël Burch no MRI. Burch afirma que o “cinema clássico” extrapola o âmbito original, considerando que o cinema estadunidense abona as fórmulas da narratividade e a “transparência” – montagem de diferentes planos inter-relacionados para evitar as próprias marcas da enunciação, produzindo uma espécie de “miragem” de coerência e “satura” espacial e temporal –, produzida: narratividade inegavelmente pelos chamados majors – estúdios hollywoodenses que, ao longo da história do cinema, têm dominado a produção e distribuição dos “produtos culturais” do cinema, assim como os grandes circuitos das salas de exibição – Twentyeth Century Fox, Metro-Goldwyn-Mayer, Paramount, Warner Brothers, Radio-Keith-Orpheum ou RKO, mais as denominadas minors: Columbia, Universal, United Artists, assim como outros estúdios especializados, como a Disney em animação ou a Monogram e a Republic em western.


			Trata-se, segundo Burch, de um hipotético modelo acadêmico universal desses estúdios ou de quaisquer outros operadores internacionais no momento em que estes fazem suas tais pautas de trabalho, cuja finalidade última consiste em seduzir e dar prazer ao público com relatos emocionantes, e a ordem de todos os interesses amarrados a esses princípios.


			O clássico no cinema é associado à Antiguidade greco-latina, às raízes da cosmovisão ocidental e à Renascença na sua tentativa de “retomada” das origens da “cultura clássica”. Os filmes que levam este qualificativo se caracterizam pelo equilíbrio e proporção. Sua clausura e tendência à centralidade com aparente naturalidade podem ser observadas nos abundantes aspectos da estilização que este modelo contém. No classicismo há mais do que uma “caligrafia” – uma bela letra em constante evolução intuitiva, um cânone ideal, inapreensível e opinativo, dependente do gosto pessoal –; há também uma “ortografia” – uma escrita correta, normativa, única. Trata-se de uma concepção prescritiva – “gramatical e sintática”: existe uma maneira de fazer coisas na aquisição da técnica necessária para produzir cinema.


			No meio cinematográfico, textos clássicos se distinguem pela narratividade, coerência, causalidade, continuidade e progressão. Pelo apagamento dos traços de enunciação, instância que se deixa ver só por trás das imagens em movimento, não na figura do autor ou do narrador, mas pela legibilidade, transparência, invisibilidade, transitividade dos significantes concretos e o alcance de efeito de imersão por parte do espectador. O texto clássico facilita a identificação com a trama e com os personagens. Com a lógica das ações, o encadeamento e a concatenação unívoca. Assim como com a verossimilhança, a consistência psicológica e a motivação.


			A imagem clássica ostenta o estatuto de realidade dos acontecimentos que efetivamente se dão porque o que se visualiza é material, sensível e “real”. Uma forma excepcional para representar a memória, o passado e os sonhos, para isto se utiliza um “código visual” – signos que dispostos ordenadamente constroem uma mensagem reconhecível por parte do espectador, habituado por condicionamento à associação entre as imagens e seu uso para a compreensão do lugar dele na ficção.


			O espaço clássico é componente essencial da colocação em série e de seu caráter virtual, este já está “naturalizado”. Consiste em uma construção imaginária das qualidades do referente – a tridimensionalidade, altura, largura e profundidade do quadro diegético – e se caracteriza pela habilidade da “posta em cena” – mise em scène. Consegue-se com isto a sensação de “ubiquidade” – faculdade de estar em todas as partes ao mesmo tempo – por meio da colocação da câmera no deslocamento claro de cada instante. Isto implica um jogo com a escalada no planejamento. É a narração ajustada em cada caso à dose dramática e à emotividade que a tela acolhe em um reflexo pontual de um universo habitado por múltiplos personagens com seus desejos e sentimentos em lisura, mas para os quais um ponto de vista externo, quase divino, pode supostamente pular para restituir uma verdade universal, latente, e torná-la eloquente no momento de piscar.


			Assim se garante uma ótima visibilidade da atuação, do deslocamento da ação por meio de uma rodagem fragmentada, desenvolvida por razões econômicas da produção, e a consequente restituição da continuidade por meio da montagem, do raccord ou da lei do eixo, e toda a aparelhagem de concretizações que se adaptam às ações em curso, relacionando-as às mudanças operadas no mundo que existem independentes do fato fílmico. 


			Em relação ao tempo no cinema clássico se produz uma assimilação imediata das relações lógicas e narrativas entre as ações, para isso se codificam as transições intersequenciais de cortes, passagens tanto da imagem quanto do som encadeados de acordo com vários recursos como fade, fusão, sobreposição, flashbacks ou flashforward. A focalização define-se entre o saber colocar em foco e olhar direto sobre o eixo ótico da câmera. Essa focalização é única, um ponto de vista, um saber impessoal a partir do qual raramente se recorre à “câmera subjetiva”, aquela que simula o olhar de um personagem. Olhar para a câmera é proibido para o ator. Todo mundo se submete assim aos códigos de produção para conseguir a sincronia da ação fílmica. 


			Os códigos do cinema clássico foram regulados por William H. Hays, presidente do lobby dos grandes produtores da Motion Pictures Association of America (MPAA). Vigentes desde os anos de 1920 foram fixados em 1935, cuja decadência definitiva teve lugar em 1953 com o valente golpe na mesa que se supõe à estreia, em salas independentes, a produção de Otto Preminger da United Artist com o filme The Moon is Blue sem a correspondente autorização. Nesse filme defendia-se um modelo no qual a morte e o sexo eram tabus e, portanto, seu diretor estava condenado à hora de dirigir a expressão do reprimido ou proibido.


			Existem, fundamentalmente, dois critérios para fixar o limite final da produção cinematográfica: um é eminentemente industrial, segundo o qual envolve o período desde 1930 com a transição do cinema mudo para o cinema sonoro, até 1948-1949 em que aparece o “decreto Paramount”, que em virtude da Lei Antimonopólio obriga os grandes estúdios a se desfazer de suas salas e deixar de exercer uma forma de abuso de poder baseada na integração vertical do negócio cinematográfico: produção, distribuição e exibição.


			O segundo critério é estético, atendendo a ele Bordwell, Staiger e Thomson ampliam seus limites desde 1917, quando as normas de produção já estavam consolidadas a partir das práticas de faturamento de filmes em série por parte de um grupo de atores, controlados pela gestão de carreira dos integrantes do star system e do pessoal técnico especializado a serviço dos produtores, todos eles em folha de pagamento e na maior parte dos casos subdivididos em departamentos raramente permeáveis entre si. Este era o novo estilo de administração do negócio do cinema como se fosse uma indústria. A imposição dos filmes por lotes e às cegas para exibidores independentes ou unaffiliated até 1960, quando a sanção da Academia a Bem-Hur de William Wyler com onze prêmios Oscar marca o caminho de uma nova Hollywood para um modelo mais concentrado e luxuoso.


			De qualquer forma, traz a decadência do modelo clássico; este se prolongaria desvirtuado ou renovado, sob a aparência de um cinema muito mais variado e internacional, caracterizado conforme uma de suas qualidades eternas na tendência a assimilar a diversidade, inclusive o antagônico ou subversivo, segundo Bordwell (2006). Este cinema clássico depois do classicismo costuma ser identificado como cinema mainstream – mercado de distribuição de produtos de consumo de massa, popular e global –, de grandes espetáculos, atrações, entretenimento, ação e aventura – blockbusters. Todo o universo que engloba aqueles filmes que usam qualquer tipo de estratégias destinadas a conseguir atrair o maior número de espectadores possível.


			O ilusionismo do cinema clássico consiste na reconstrução de um “como estar lá”, fonte de envolvimento e fruição da plateia e o melodrama, gênero de massas por excelência, são os pilares do sistema de representação popular-burguês que se cristaliza nessa técnica de reprodução. Ambos os tipos de cinema parecem se ajustar como “anel ao dedo” – aliança – à potencialidade expressiva do aparelho: o impulso de um campo novo ao lado das artes tradicionais. A herança da mimese ao alcance de todos, “um mundo de ídolos à falta de deuses”.


			A aura do mito, o encanto da primeira vez, coube a Griffith, como já dito no começo deste verbete, sistematizar os procedimentos dispersos em prol da sintaxe cinematográfica dos recursos que fragmentam a cena, segundo sua lógica material e dramática que definem um tipo de dècoupage – decupagem –, seleção progressiva dos pontos de vista, baseado no princípio de continuidade tanto técnica – raccords – quanto narrativa. Tudo com o fim de provocar a relação mais intensa possível do espectador com a ficção, aquele como observador ideal dos fatos, esta como um organismo que funciona com plena autonomia.


			A indústria, o reconhecimento social do novo meio, sua aliança com o Estado disciplinar acaba por consolidar este código que, em linhas gerais, é o mesmo até hoje. Crônicas que não estão muito longe do temor anunciado por Walter Benjamin sobre o perigo de um cinema que fizesse coincidir o movimento automático com o automatismo das massas. O cinema clássico não é mais que um estilo particular como outro qualquer, cumprindo seu papel hegemônico na indústria cultural como estética dominante que domestica o imaginário audiovisual e promove a insalubridade de outros estilos e propostas. 


			Cinema independente


			Este tipo de cinema é realizado e produzido em condições de baixo orçamento, comercializado por distribuidoras que se apresentam como alternativa ao sistema hollywoodiano, também conhecido como cinema indie. A designação de “cinema independente” é utilizada para diferentes acepções, desde o cinematógrafo, para se referir aos movimentos integrados por diretores de cinema que, segundo a época, optaram por realizar seu trabalho fora do establishment do cinema comercial. Charles Chaplin, Douglas Fairbanks e David W. Griffith a partir da década de 1910 são exemplos daqueles que tentaram trabalhar à margem da indústria de Hollywood e que fundaram mais tarde a companhia United Artists, desafiando o poder dos grandes estúdios.


			Na década de 1960, em Nova Iorque, inicia-se um movimento cinematográfico que recupera, amplia e atualiza o encorajamento desta tendência, situando-se em um espaço de resistência ao poder das grandes produtoras, cujo esquema de produção, distribuição e exibição não admite a presença de outro tipo de produções.


			A partir desse momento, cineastas apostam em projetos específicos e o conceito de “cinema independente” adquire um caráter transformador. O fenômeno do cinema independente se inclina sobre diversos fatores de peso que definem sua especificidade: por um lado, o financiamento fora do sistema dos estúdios poderia por si só bastar para caracterizar um filme como independente; mas também, por outro, o conteúdo, a temática ou o olhar particular do diretor são questões que determinarão seu encaixe dentro de tal categoria; de modo que como fenômeno fica vagamente descrito.


			Trata-se de uma profunda necessidade de autoexpressão que o faz funcionar como veículo de uma infinidade de histórias marginais que não têm reflexo nos filmes produzidos no seio da indústria, abordando temas politicamente incorretos e provocadores. Gestados em condições ótimas, apadrinhados pelo Festival de Sundance, sem o qual não se pode compreender nem sustentar o movimento, e também pela distribuidora Miramax, alguns diretores resultaram reconhecidos em determinados festivais europeus, como Steven Soderbergh, Joel Coen ou Quentin Tarantino. Enfim, a evolução do cinema independente ficou limitada à sua institucionalização, dada sua dupla relação com a indústria, da qual sempre tratou de fugir por um lado, e da qual tem precisado para instalar no estrelato alguns diretores como os acima mencionados.


			Existem críticos que negam a existência do fenômeno independente no cinema, apelando este não pode ser independente porque todo cinema depende da Kodak, afirmação que hoje não faz sentido nenhum; dadas as transformações provocadas pela digitalização.


			O cinema independente no Brasil cobra um valor muito especial por diversos motivos: é base de um cinema militante e experimental posterior, gerando-se no subdesenvolvimento e submetendo-se aos rigores da ditadura militar, à qual faz referência o crítico Paulo Emilio Sales Gomes (2015): esse tipo de cinema, cuja distribuição se leva a cabo em circuitos marginais, é definido por seus próprios autores como uma amálgama de conceitos: cinema de autor, cinema feito fora do controle da administração, cinema experimental e cinema que mantém uma tríplice independência econômica, artística e ideológica, entre outras liberdades.


			Dessa acepção de cinema independente surge a distinção entre os diferentes movimentos, ainda que convergentes que configuram expressões do cinema marginal e o cinema militante ou de intervenção. A vertente do cinema marginal identifica-se com o cinema underground – filmes anticomerciais e radicalmente experimentais realizados à margem da indústria cinematográfica e nos quais a subjetividade do autor questiona os valores ou normas sociais e culturalmente aceitos, em uma reação estética contra o cinema de Hollywood e suas formas, assim como contra os mecanismos de alienação. Portanto, cinema marginal surgiu no calor dos movimentos culturais ou artísticos que preferiram subverter os códigos de representação em lugar de realizar contrainformação a serviço de sua ideologia política. Um exemplo emblemático no cinema brasileiro é Glauber Rocha cuja atividade fílmica se propõe incidir diretamente na realidade político-social sem nenhum tipo de ambição estética ou formal, apenas evidenciar a realidade brasileira em busca de uma identidade nacional através do cinema.


			Esse tipo de atitude fílmica, animada pela ideia de provocar uma dinâmica ativa ao mostrar para o espectador militante sua própria imagem, encontra sua formulação teórica sobre a intervenção do cinema no processo revolucionário em uma das análises mais profundas e politicamente operativas de toda a cinematografia independente de alcance internacional: o manifesto do Terceiro Cinema ou de Terceiro Mundo. 


			Robert Stam (2013), a partir dos Estudos Culturais centrados na articulação de conceitos, tais como: diferença, identidade, representação e estereótipos na sua relação com o cinema, refere-se ao impacto da produção cinematográfica que mostra uma sociedade “multiculturalista”, trazendo à tona o cinema como prática enunciativa, delineando o problema das “diásporas” como ponto estratégico para a compreensão de um diálogo entre identidade cultural e representação cinematográfica independente.


			Cinema de ficção ou fantástico


			Este tipo de gênero envolve ficções cujas tramas fogem da lógica cotidiana e podem se desenvolver em contextos imaginários e irreais. Estes filmes constroem um mundo verossímil, com leis próprias, distinto à experiência cotidiana do espectador, ainda que em ocasiões tal componente se introduza nesse cotidiano.


			Trata-se de um enfoque narrativo que rompe as categorias do que, de forma consensual, assume-se como mundo real. Tzvetan Todorov (2012) afirmava que o fantástico é a hesitação experimentada por um ser que não conhece mais do que as leis naturais, frente a um acontecimento aparentemente sobrenatural. Portanto, o fantástico não dura mais do que o tempo de hesitação: hesitação comum ao leitor e ao personagem, que devem decidir se o que percebem provém ou não da “realidade”, tal como existe para a opinião comum. Todorov formula na obra citada, duas categorias complementares: “o estranho” – sinistro – se o leitor decide se as leis da realidade ficam intactas e permitem explicar os fenômenos descritos. E, “o maravilhoso”, se pelo contrário, o leitor permite as novas leis da natureza por meio das quais o fenômeno pode ser explicado. De acordo com a diferença desses postulados, o fantástico na cinematografia se enquadraria com maior frequência dentro da noção de “o maravilhoso”.


			Os filmes de ciência ficção formulam hipóteses plausíveis – pelos menos, dentro da própria ficção que constroem. Ao contrário do fantástico, os argumentos e componentes irreais se justificam desde um ponto de vista científico. Habitualmente, as histórias desenvolvem-se em um futuro imaginário cuja principal característica é um desenvolvimento tecnológico maior que o do mundo real. Esse futuro pode ser utópico ou, o mais frequente, distópico. No entanto, tanto as obras do fantástico e a ciência ficção como o cinema de terror refletem, na realidade, temores coletivos da sociedade do momento em que se produzem.


			O cinema de ciência ficção está intrinsecamente ligado à literatura popular e Pulp, adaptado em numerosas ocasiões a escritores como Julio Verne, H. G. Welles, Ray Bradbury, George Orwell, Richard Matheson ou Philip K. Dick.


			Os filmes cujas tramas se centram nas viagens no tempo construíram um subgênero muito positivo dentro da ciência ficção, com obras como A máquina do tempo – The Time Machine –, de George Pal (1960), La Jetée de Chris Marker (1962), O exterminador do futuro – The Terminator –, de James Cameron (1984), De volta para o futuro de Robert Zemeckis (1985). La Jetée foi um filme construído por meio de imagens fixas – como se fossem fotografias – e que daria lugar trinta anos depois: Os doze macacos – Twelve Monkey –, de Terry Gilliam em 1995.


			A figura do mad doctor ou mad scientist – o médico ou cientista louco – é um protótipo habitual do fantástico e a ciência ficção. Médico é o cientista que emprega seus conhecimentos com fins malévolos e pretende igualar seu poder com o de Deus. Essas figuras tiveram suas primeiras aparições na tela em trabalhos de adaptação como Frankesntein de Thomas Alva Edison (1910), a estreia de O Gabinete do Doutor Caligari de Robert Wiene (1920), filme que pertence ao expressionismo alemão que incorporou também outro motivo fantástico como “o duplo” ou doppelgänger – temor da perda da própria identidade e individualidade. Os mad doctors mais emblemáticos do fantástico vêm do âmbito literário: Frankestein ou o Prometeu moderno – Frankestein, Or, the Modern Prometheus – de Mary Shelley (1918), o doutor Jekyll de O Estranho caso do Doutor Jekyll e Mr. Hayde – The Strange Case of Dr, Jekyll and Mr. Hayde – de Robert Louis Stevenson (1886), e o Dr. Moreau de A Ilha do Dr. Moreau – The Island of Dr. Moreaus – de H. G. Wells (1896). 


			O cinema de atrações veio logo na sequência do fantástico como tempero a suas projeções. Assim, uma das obras pioneiras da ciência ficção foi Viagem à lua – Le Voyage dans la lune –, adaptação do texto de Julio Verne feita por Georges Méliès (1902). Méliès é a figura chave do fantástico cinematógrafo. O cinema mudo deixa obras de capital importância no devir do gênero: O ladrão de Bagdá – The Thief of Bagdad – de Raoul Walsh (1924), Aelita, a rainha de Marte de Yakov Protazanov (1924) e Metrópolis de Fritz Lang (1927), entre outras.


			O Mundo Perdido – The Lost World – de Harry O. Hoyt (1925), adaptação da conhecida novela de Arthur Conan Doyle, e, especialmente King Kong de Merian C. Cooper e Ernest B. Schoedsack (1933) inciariam o gênero de monster movies, filmes centrados na luta entre seres humanos e uma ou mais criaturas monstruosas – de grande tamanho –, cultivado por meio de sequelas, remakes e as mais diversas variações da natureza – animal, alienígena, mutação – da ameaça até os dias de hoje: O Mostro do Mar – The Beast from 20,000 fathoms de Eugène Lourié (1953), Tarântula – Tarantula – de Jack Arnold (1955), O Mostro do Mar Remoto – It Came froma Beneath the Sea – de Robert Gordon (1955), O Hospedeiro – The Host – Gwoemul de Joon-ho Bong (2006), Monstro – Cloverfield – de Matt Reeves (2008).


			Até a Segunda Guerra Mundial, Europa cultiva o cinema fantástico e a ciência ficção melhor que os Estados Unidos como, por exemplo, com o filme Daqui a cem anos – Things to Come – de William Cameron Menzies (1936). Entretanto, a ciência não se articulará como gênero até os anos 50, quando os Estados Unidos começa a produzir filmes de ciência ficção que deixaram constância do medo generalizado a um inimigo de fora que a Guerra Fria havia deixado. Consequentemente, predominam as invasões alienígenas como transposição fílmica da rivalidade entre os blocos estadunidense e soviético no período da Guerra Fria. O mundo em Perigo – Them! de Gordom Douglas (1954) ou Terra contra os Discos Voadores – The Earth vc. Flying Saucers – de Fred F. Sears (1956) são exemplos que ilustram a inquetação, o nervosismo e a constante tensão frente à suposta invasão comunista. Um contraexemplo deste clima beligerante foi o filme A Terra em Perigo/Ladroes de Almas – Ivasion of the Body Santchers de Don Siegel (1956), uma iniciativa crítica à progressiva despersonalização, egoísmo e delação à sociedade norte-americana dos Estados Unidos; comportamentos e atitudes constatáveis na “caça às bruxas” iniciada pelo senador McCarthy. A ameaça de uma explosão da bomba atômica gera filmes em que a ciência produz nocivos efeitos irreversíveis para o ser humano, assim como acontece em O Incrível Homem que Encolheu – The Incredible Shrinking Man – de Jack Arnold (1957).


			Uma menção especial merece o célebre caso da novela de Herbert George Wells (1898) A Guerra dos Mundos – War of the Worlds. Inicialmente concebida como metáfora do voraz colonialismo europeu na África, Assia e América, sofrendo uma reelaboração de sua denúnica em uma adaptação cinematográfica em uma espécie de pedido anticomunista. Mas  tudo não acaba por aí, já que no novo milênio experimentou-se uma nova reciclagem ideológica, convertendo-se, graças à adaptação de Steven Spielberg (2005) na metáfora da paranoia após os atentados de 11 de setembro.


			O medo ao perigo atômico presente nos filmes estadunidenses também está inscrito no subgênero jayju eiga como consequência das explosões em Hiroshima e Nagasaki, que significaram o total abandono do combate contra as tropas japonesas na Segunda Guerra Mundial. Os monstruosos protagonistas do cinema kaiju, entre os que destacam Godzilla e Gamera, que ameaçam as cidades com sua destruição, são fruto de mutações físicas provocadas pela radioatividade. A insaciável sede de destruição que os domina simboliza a irracional tendência à autodestruição da raça humana.


			Esse temor tem gerado um longo catálogo de criaturas, dentre as quais sobressai Godzilla que apareceu nas telas pela primeira vez em Godzilla ou O mostro do Océano Pacífico – Gojira de Ishirô Honda (1954) e deu lugar a uma profíqua série em torno dessa figura. Um caso excêntrico e singular o constitui o kaiju procedente da Coreia do Norte Pulgasari de Chong Gon Jo e sang-ok Shin (1985), que exalta o modelo comunista frente ao capitalismo, representado por este monstro que devora o aço e deixa os camponeses sem ferramentas para cultivar o campo. O seguinte passo seria apresentar um mundo pós-apocalíptico como resultado da guerra nuclear, tal como o fizera Mad Max: Estrada de Fúria – Mad Max – de George Miller (1979) e as numerosas emulações que geraram seu êxito.


			Apesar de que durante anos se produziram títulos magistrais como O Dia em que a Terra Parou – The Day the Earth Stood Still – de Robert Wise (1951), O Planeta Proibido – Forbiddden Planet – de Fred M. Wilcox (1956), Viagem Alucinante – Fantastic Voyage – de Richard Fleischer (1966), a maturidade do gênero não seria reconhecida até a estreia de 2001: Uma odisséia no espaço – 2001: A Space Odyssey – de Stanley Kubrick (1968). Nascia com ela uma ciência ficção adulta que propunha temas que se consideravam de maior porte intelectual, algo já prefigurado em Lemmy contra Alphaville Caution de Jean-Luc Godard (1965) e Fahrenheit 451 de François Taruffaut (1966) e teria seu alongamento com Solaris – Solyaris – de Andrei Tarkovski (1972). Um dos temas da reflexão que esta ciência ficção promove ao longo de décadas tem sido a criação de vida e “inteligência artificial”; claramente perceptíveis tanto nos filmes de Kubrick quanto em Blade Runner de Ridley Scott (1982) e A.I. Inteligência Artificial – Artificial Inteliggince: AI – que fará com Steven Spielber (2001).


			Se bem o fantástico já havia aparecido ligado ao “cinema fantástico de aventuras” em produções como Simbad e a Princesa – The 7th Voyage of Sinbad – de Nathan Juran (1958) e o subgênero “fantasia heroica”; também conhecido como “cinema de espada e bruxas”, o maior êxito dessa hibridação chegaria com A Guerra das Galáxias – Star Wars – de George Lucas (1977), que gerou duas sequelas e três prequelas, além de diversas imitações como Star Crash, choque de Galáxias – Starcrash de Luigi Cozzi (1978). Segue uma série de filmes fantásticos de corte familiar, muitos deles auspiciados por Spielberg: Contatos Imediatos do Terceiro Grau – Close Encounters of the Third Kind (1977), E.T. O Extraterrestre – E.T.: The Extra-Terrestrial (1982), Gremlins de Joe Dante (1984), Os Exploradores – Explorers – de Dante (1985), entre outras obras, cujo espírito procura superar Super 8 de J. J. Abrams (2011).


			A “nova carne” aparece como elemento central de longa-metragens como Videodrome – a Síndrome do Vídeo (1983) ou A Mosca – The Fly – nas quais David Cronemberg traz um tratamento sinistro do corpo humano, ao mesmo tempo em que reelabora o conceito em RoboCop Paul Verhoeven (1987). Por “nova carne” entende-se a tendência artística – pintura, literatura e cinema – que apresenta o corpo humano convertido em algo monstruoso por consequência das intervenções tecnológicas – Tetsuo – O Homem de ferro – Tetsuo de Shinya Tsukamoto (1989), a cirurgia mais extrema, as mutações genéticas, tumores e más formações grotescas.


			Aos finais da década dos anos 90, a incapacidade de distinguir entre realidade e simulacro, potenciada pelo maior papel hegemônico das novas tecnologias no cotidiano, alça-se no discurso de obras como Matrix – The Matriz – de Andy e Larry Wachowski (1999) e eXistenZ de Cronemberg (1999). Por sua parte, a sarcástica Starship Troopers: Soldado no Espaço – Starship Troopers de Verhove (1997) – apresenta uma sociedade futura estadunidense totalmente militarizada cujo discurso se assemelha a um regime fascista.


			Também não se pode omitir as imaginativas contribuições do fantástico de Jean Pierre Jeunet e Marc Caro com Delicatessen (1991) e Ladrão de Sonhos – La cité des enfants perdeu (1995).


			O gênero de culto cyberpunk – nome resultante da união de cibernética e punk – se sustenta no contraste entre um alto nível de desenvolvimento tecnológico e um baixo nível de vida, situação que terminará por provocar uma mudança radical na ordem social. De origem literária, a obra fundacional seria o Neuromancer, de William Gibson, o cinema pronto descubriu o meio ideal para moldar na tela esta classe de ficção, com obras como Hardware. O destruidor do Futuro – Hardware – de Richard Stanley (1990) ou animes tão celebrados como Akira de Katsuhiro Otomo (1988) ou O Vigilante de Amanhã – Ghost in the Shell – de Mamuro Oshii (1995) e sua sequela.


			Por sua parte, o steampunk é uma sorte de retrofuturismo do passado fictício regido pela anacronia. Exemplos cinematográficos de steampunk são As aventuras de Rocketeer – Rocketeer – de Joe Johsoton (1991), As Loucas Aventuras de James West – Wild Wild West – de barry Sonnenfeld (1999), A Liga dos Cavalheiros Extraordinários – The League of Extraordinary Gentemen – de Stephen Norrington (2003), Steamboy de Otomo (2004), entre outras.


			A crise de ideias que leva padecimento ao cinema comercial estadunidense tem encontrado uma via temporal nas adaptações de personagens proveniente dos comics, especialmente nos super-heróis das companhias Marvek e DC; estratégia que não é nova, como testemunham os precedentes Superman de Richard Donner (1978) ou Batman de Tim Burton (1989), por citar as mais famosas.


			Cinema de interfaces


			As novas estruturas e lógicas da internet têm favorecido mudanças em todas as faces tradicionais do processo cinematográfico: desde a própria criação até a produção, distribuição e exibição das obras. Na primeira década do século XXI, o desenvolvimento vertiginoso da tecnologia facilitou o avanço nos processos de digitalização do cinema, facilitando sua integração com a internet. Deste modo, o cinema digital é o resultado da culminação do processo de digitalização da indústria cinematográfica, isto é, a substituição da tecnologia analógica pela tecnologia digital. 


			A rede World Wide Web e a evolução para a web 2.0, inspirada na gestão interativa sobre a base de dados, permite a publicação de documentos de hipermídia, primando pela interação entre produtores e usuários da informação, supondo, por sua vez, uma revolução na forma com que flui essa informação e a velocidade com que o faz.


			A lógica de internet evidencia uma crise no modelo de comunicação de massas tradicional devido à mudança no modelo de difusão no qual existe um centro emissor que chega a uma multidão de receptores – modelo reticular multidimensional –, nele os usuários podem ser emissores e receptores ao mesmo tempo e articular a comunicação de forma bidirecional. A web 2.0 foi acunhada por Tim O’Reilly para designar uma nova forma de fazer uso da rede que fomente a participação ativa dos usuários, outorgando-lhes um poder muito superior ao de ser simples buscadores e receptores de informação. Neste contexto, as possibilidades de colaboração, participação e interação desses usuários nos processos de produção cinematográfica são quase infinitas e, a este respeito, podem-se observar algumas tendências.


			Nos processos de “criação de histórias” – conteúdo argumental, razão de ser da criação cinematográfica –, as possibilidades através de internet são ilimitadas pela democratização que isto supõe. As plataformas de publicação de conteúdos, sejam estes audiovisuais – YouTube, Vimeo – ou hipertextuais – Wordpress, Blogger –, permitem que qualquer usuário, com meios e conhecimentos elementares, possa colocar suas ideias à disposição de outros usuários, surgindo assim diversas iniciativas que alavancam a experimentação audiovisual. É o caso do coletivo lacasinegra, dedicado à criação, gestão, investigação e reflexão audiovisual, que tem o cinema como seu ponto de partida. Esta democratização na criação tem potencializado a “cultura da hibridação” ou do “remix audiovisual”.


			O exemplo mais paradigmático a esse respeito é o de Star Wars Uncut: Director’s Cut, um projeto de 2012 no qual Casey Pugh pediu a centenas de usuários de internet que realizassem um remake – operação “metadiscursiva” de reprodução, de forma mais ou menos literal ou elaborada, da trama ou argumento, ambientação, personagem e outros elementos, da produção original do cinema – de Star Wars, Episode IV: A New Hope, de George Lucas, 1977. Os participantes tiveram liberdade absoluta para recriar as cenas do filme; em poucos meses de iniciativa foi o maior sucesso na rede. Isto pode ser considerado também um exemplo do fenômeno crowdsourcing, que consiste em lançar uma convocatória aberta a uma comunidade para realizar tarefas que tradicionalmente realiza a própria equipe de produção. Outro exemplo de crowdsourcing foi Life in a Day de 2011, projeto impulsionado por YouTube, produzido por Ridley Scott e dirigido por Kevin MacDonald, no qual se convocava aos internautas a enviar um videoclipe do dia 24 de julho de 2010 para reconstruir a imagem desse dia destinado às futuras gerações. Com toda a metragem recebida se editou um longa-metragem de 95 minutos de duração que foi exibido no Festival de Cinema de Sundance em 2011 e mostrado em direto pelo YouTube.


			Se nessa fase de criação a aposta é na participação dos usuários, também acontece o mesmo no financiamento de projetos de “natureza interativa”. O crowdfunding é o aporte econômico dos usuários para apoiar iniciativas de todo tipo, a internet tem facilitado e estendido esta prática. Este sistema inverte o processo de produção tradicional no qual um produtor era responsável pelo financiamento necessário para os projetos, baseando-se na experiência e na intuição sobre o que funciona no mercado audiovisual. Esta nova fórmula permite que sejam os próprios espectadores destinatários os que decidam que projetos serão concretizados dando o devido respaldo econômico para essa conquista.


			A variedade de telas conectadas à rede proliferou nos últimos anos – telefones inteligentes, tablets, netbooks, notebooks, “computadores pessoais” – alterando as estratégias de realização para projetos audiovisuais. Uma nova tendência, que aproveita esta nova “era da multitelas”, é que os projetos não se amarram a uma plataforma só, mas se estendem a várias delas. Desta forma, os projetos multiplataforma utilizam vários meios para transmitir uma história. Utilizam-se duas nomeações para este tipo de projetos: transmídia e crossmídia.


			Os “projetos transmídia” são projetos multiplataforma cuja trama está composta por várias histórias que podem ser desenvolvidas em diferentes formatos. O usuário tem a possibilidade de escolher dentro dessas diferentes propostas para produzir a sua e, além do mais, cada uma delas funciona de forma autônoma com um sentido original dado pelo usuário. 


			“Projetos crossmídia” também são projetos multiplataforma, mas a diferença está em que se complementam com todo tipo de material que possa ser subido pelo usuário, em maior ou menor escala, um filme, videogame, videocomic, jogo de realidade aumentada ou pela interatividade móvel ou pelo suporte internet que dará forma à história.


			Entretanto, apesar das últimas tendências na criação, produção e realização do novo audiovisual na internet, é o setor de distribuição e quiçá a exibição, referência explícita à visualização a que se tem visto mais afetada pela rede, já que não só repercute nas novas realizações, mas também na produção cinematográfica tradicional, que conta com circuitos de distribuição e exibição muito fechados. Para isto, existem duas fórmulas para poder visualizar conteúdos audiovisuais na rede: em streaming e “por descarga”. A visualização em streaming se realiza on-line, sem necessidade da descarga do conteúdo no computador pessoal. Para poder visualizar um produtor audiovisual em streaming é necessário contar com uma conexão de internet de alta velocidade, pelo menos durante o tempo que se necessite descarregar o conteúdo. Os servidores de vídeo mais populares para visualização de conteúdos em streaming na internet são YouTube ou Vimeo, para os quais os usuários podem subir vídeos de todo tipo, criar canais, listas de favoritos, entre outros recursos disponíveis em rede por esses servidores. Também existem portais específicos como Netflix ou Film in que permitem visualizar cinema e seriados no instante, perante a assinatura de combos ou pelo aluguel de pacotes independentes da programação; isto está mudando a forma de acessar e de se consumir cinema – OnDemand.


			A segunda fórmula de distribuição de conteúdos audiovisuais na internet é através da descarga. Clicando em um hiperlink – conexão para diferentes unidades informativas –, o arquivo se descarrega no computador pessoal, onde fica armazenado para ser visualizado posteriormente, período no qual não será necessária a conexão com internet. Descarga de arquivos pode-se realizar, tanto por servidores de hospedagem de arquivos, como se conectando diretamente nos computadores de outros usuários que disponham da fonte. A primeira opção sempre é questionada pela ilegalidade, desde que Megaupload, um dos sítios de descarga mais populares, foi fechado em 2012 pelo FBI ao suspeitar de infração aos “direitos de autor”. Esse sítio permitia a descarga de grandes volumes de dados com grande facilidade, pelo que se utilizou para difundir todo tipo de conteúdo, entre eles, filmes distribuídos e exibidos em circuitos comerciais tradicionais, digitalizados e subidos pelos usuários através da gravação com câmeras nas próprias salas de cinema ou extraídos do próprio DVD ou Bluray. A segunda opção de descarga de arquivos em internet é através das redes peer-to-peer – P2P –, nas quais cada computador que se conecta a esta rede pode agir como cliente ou servidor. Programas como eMule permitem a busca e recuperação de informação. Por meio destas redes também se distribuem conteúdos audiovisuais, protegidos por direitos de autor e não podem ser interceptados pelas autoridades, devido à lei vigente desde 2012, porque não contam com um servidor central que armazene os arquivos ilegais, e estes ficam nos computadores pessoais dos usuários. A intensa circulação de obras audiovisuais protegidas através destas redes de intercâmbio de arquivos tem suscitado grandes polêmicas, já que, enquanto os filmes piratas circulam por estas redes, o número de espectadores em salas de cinema tem diminuído gradualmente nos últimos anos, o que sugere a questão se o sistema de distribuição e exibição cinematográfico atual será sustentável ou não no futuro.


			No entanto, estas redes de distribuição, além de colocar em circulação material protegido pelos direitos de autor, também distribuem obras audiovisuais realizadas para circular na internet protegidas sobre as licenças Creative Commons. Tais licenças têm distintas configurações que permitem aos autores poder decidir a maneira como sua obra vai circular na internet, dando liberdade para citar, reproduzir, criar obras derivadas e oferecê-las publicamente com certas restrições em função do tipo de licença. Desta forma, alguns criadores têm realizado obras que diretamente buscam circulação e as descarregam em peer-to-peer – como no caso de Steal This Film – The League of Noble Peers, 2006-2007 –, uma série de filmes que documentam o movimento contra a propriedade intelectual. Também existem portais como Vodo dedicados à distribuição on-line de obras compartilhadas oficialmente pelos diretores de cinema por meio das redes P2P.


			Por último, ao falar da distribuição e promoção de conteúdos audiovisuais na internet, é necessário fazer referência às redes sociais – social media – que permitem aos usuários se conectar entre si criando perfis com informação pessoal, convidar amigos para que tenham acesso a seu perfil, enviar mensagens e utilizar serviços de mensagens instantâneas. Por meio de redes, como Facebook ou Tuenti os sítios de microblogging como Twitter, geram-se correntes de recomendações entre amigos ou seguidores de conteúdo multimídia na internet, que distribuem ou promovem projetos audiovisuais. O poder viral destas redes as converte em potentes canais de distribuição e promoção a baixo custo, pelo que a presença em mídias sociais é habitual na maioria das produções, tanto de alto quanto de baixo orçamento.


			Desta forma, o design do nível dinâmico da interatividade e de alcance está na tomada de decisões do usuário, é o componente mais importante. A interatividade se formula como a fronteira na qual se pode alcançar maior implicação e interesse dos usuários das mídias. Embora existam meios mais orientados à interação como um recurso atrativo de outros de difícil encaixe.


			Propor ao usuário das mídias tradicionais – rádio, cinema e TV –, mídias não interativas, que tome decisões para obter resultados diferenciados, segundo a escolha adotada, supõe limitações importantes tanto para a atitude do receptor quanto para as possibilidades desses suportes. Todavia, com o uso de produtos informativos em ambientes eletrônicos interativos suas possibilidades se multiplicam. Assim, a introdução de textos pelos quais se pode navegar, fazer buscas internas, usar hiperlinks internos ou externos alcança uma natureza na qual sua fluidez rompe todo vislumbre de rigidez da ideia de texto. Nos formatos de áudio e vídeo sua inclusão neste tipo de ambientes eletrônicos nos quais o usuário pode percorrer, selecionar, etiquetar e linkar tanto o conteúdo completo como parte dele, permitindo uma relação muito mais ativa. Se nesse mesmo sentido os produtores textuais, audiovisuais ou diretamente hipermidiáticos se concebem de natureza interativa de acordo com o que criam, consegue-se então esse traço de forma mais potente e harmônica.


			A evolução do entrono digital interativo é a de oferecer uma maior adaptabilidade às necessidades do usuário. O conceito de I.A. – Inteligência Artificial – oferece na atualidade o padrão mais sofisticado em relação à interação dos sistemas digitais. A aplicação da inteligência artificial se desenvolve perfeitamente nos ambientes digitais mais avançados, os sistemas de guia virtual de realidade aumentada, videogames mais sofisticados, assim como ambientes de simulação virtual.


			A criação da interatividade vinculada à produção de informação, conhecimento e à criação artístico-cultural na qual a produção cinematográfica se ancora, supõe a busca de contribuições com um plus – valor agregado – com o qual a produção se adapta às necessidades e gostos dos espectadores, melhorando assim a experiência estética oferecida nas salas dos grandes circuitos do cinema.
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